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2ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL III DO JABAQUARA / SP
Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0006125-77.2020.8.26.0003.  O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Jomar 
Juarez Amorim, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ESPÓLIO DE CELIA BORGES ALONSO 
( REPRESENTANTE LEGAL SRA CINTIA MIRELLA ALONSO BOREGGIO), Brasileira, Casada, 
Prendas do Lar, RG 9660428, CPF 402.734.828-15, que por este Juízo, tramita de uma ação 
de Cumprimento de sentença, movida por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO CAPITAL. Encontrando-se 
o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada 
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fl uirá após o 
decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 40.731,80, devidamente atualizada, 
sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 
e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do 
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, 
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora 
ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por 
extrato, afi xado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0005126-70.2020.8.26.0506. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de Ribeirão
Preto, Estado de São Paulo, Dr(a). Débora Cristina Fernandes Ananias Alves Ferreira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DROGARIA R. C. CORTEZ LTDA, CNPJ
11.314.625/0001-44, e RANILDO DA SILVA CORTEZ, RG 6276826 SSP/SP, CPF 120.661.62-84 que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de
sentença, movida por BANCO BRADESCO S/A. Os Exequentes deram inicio a fase de Cumprimento de Sentença (proferida nos autos da Ação Monitória n° 0902231-
92.2012.8.26.0506 - a qual teve Sentença Procedente, constituindo de pleno direito em título executivo judicial. Em razão da sentença Transitada esta em julgado em
05/12/2019, foi atualizado o débito, o qual perfaz a monta de R$ 257.466,07 (duzentos e cinquenta e sete mil, quatrocentos e sessenta e seis reais e sete centavos). Os
Executados encontram-se em lugar incerto e não sabido, que por este Juízo e Cartório processa-se a ação de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA requerida por BANCO
BRADESCO S/A, para os termos da presente Execução, INTIMANDO-OS de que poderão NO PRAZO DE TRÊS (03) DIAS, efetuar o pagamento da dívida de R$
257.466,07 (duzentos e cinquenta e sete mil, quatrocentos e sessenta e seis reais e sete centavos), o qual deverá ser atualizado desde a data da propositura da ação em
10/12/2019 até a data do efetivo pagamento, acrescida das custas, despesas processuais e honorários advocatícios (reduzido pela metade daquele fixado (10%) para
o caso de pagamento neste prazo), ou OFERECER EMBARGOS À EXECUÇÃO no prazo legal de QUINZE (15) dias, independentemente de penhora, depósito ou caução
(art. 914 e 915 do CPC).Decorrido o prazo para apresentação dos embargos à execução, será nomeado curador especial, nos termos do art.72, inciso II do CPC. Ficam
pois, os executados devidamente citados da presente ação. E, para que chegue ao conhecimento do requerido, e não possa no futuro alegar ignorância, é expedido o
presente edital que vai ser publicado e afixado no lugar de costume. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Ribeirão Preto, aos 22 de julho de 2020.

2ª Vara Cível do Foro de Ribeirão Preto/SP

EDITAL DE LEILÃO EM RESUMO (EQUIP INFORMÁTICA) - A MM. Juíza de Direito Dra. Marta Brandão Pistelli da 2ª Vara Cível da Comarca de 
Paulínia/SP, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo 
processam-se os autos da Recuperação Judicial da empresa Fertilizantes Heringer Ltda - Processo nº 1000339-55.2019.8.26.0428 (Nº de 
Ordem 235/2019) e que foi designada a venda dos bens descritos abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: DOS BENS - Os bens 
serão vendidos no estado em que se encontram. Através do Portal www.majudicial.com.br o usuário tem acesso à descrição detalhada e fotos 
dos bens a serem apregoados. DA VISITAÇÃO - Constitui ônus dos interessados examinar os bens a serem apregoados. As visitas, quando 
autorizadas, deverão ser agendadas via e-mail visitacao@majudicial.com.br. DO LEILÃO - O leilão será realizado por MEIO ELETRÔNICO, 
através do Portal www.majudicial.com.br. O pregão terá início em 11/09/2020, a partir das 13:00 horas, encerrando-se em 21/09/2020, às 
13:00 horas. DO CONDUTOR DO LEILÃO - O leilão será conduzido pelo Leiloeiro Oficial Sr. Renato Schlobach Moysés, matriculado na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o nº 654. DO VALOR MÍNIMO DE VENDA DOS BENS - O valor mínimo para a venda dos bens 
corresponderá ao valor de venda estipulado no Plano de Recuperação Judicial. DOS LANCES - Os lances deverão ser ofertados pela rede 
Internet, através do Portal www.majudicial.com.br. DOS DÉBITOS - Os bens serão apregoados sem quaisquer ônus, não havendo sucessão do 
arrematante nas obrigações do devedor (“aquisição originária”), exceto se o arrematante for: (i) sócio da sociedade recuperanda, ou 
sociedade controlada pela recuperanda; (ii) parente, em linha reta ou colateral, até o 4º (quarto) grau, consanguíneo ou afim, da recuperanda 
ou de sócio da sociedade recuperanda, ou (iii) identificado como agente da recuperanda com o objetivo de fraudar a sucessão (artigo 141, da 
Lei nº 11.101/2.005). DA COMISSÃO - O arrematante deverá pagar, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 
preço de arrematação dos bens. A comissão devida não está inclusa no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma 
hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial, por razões alheias à vontade do arrematante, deduzidas as despesas 
incorridas. DO PAGAMENTO - O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço dos bens arrematados, no prazo de até 24 (vinte e quatro) 
ou 20% no ato e o restante em 3 dias úteis após o encerramento do leilão, através de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, 
a ser obtida na seção ‘Minha Conta’, do Portal MaisAtivo Judicial, sob pena de se desfazer a arrematação. DO PAGAMENTO DA COMISSÃO - O 
pagamento da comissão deverá ser realizado em até 24 (vinte e quatro) horas a contar do encerramento da praça, através de boleto bancário 
ou TEF - Transferência Eletrônica de Fundos (TEF somente para correntistas do Banco Itaú), conforme indicado na seção ‘Minha Conta’, do 
Portal MaisAtivo Judicial. DA FALTA DE PAGAMENTO - O não pagamento do preço dos bens arrematados e da comissão, no prazo aqui 
estipulado, configurará desistência por parte do arrematante, que será penalizado em 20% (vinte por cento) do valor ofertado em favor da 
Recuperanda, obrigado a pagar o valor da comissão devida, ficando este impedido de participar de novos leilões judiciais (artigo 897, do 
Código de Processo Civil). Desfeita a arrematação pelo Juiz, por motivos alheios à vontade do arrematante, serão restituídos ao mesmo os 
valores pagos e relativos ao preço dos bens arrematados e à comissão, deduzidas as despesas incorridas. DA RETIRADA - Homologada a venda 
pelo Magistrado o arrematante tem o prazo de 30 dias para a retirada dos lotes sob pena de perdimento dos bens arrematados. Correrão por 
conta do arrematante as despesas ou custos relativos à remoção, transporte e transferência patrimonial dos bens arrematados. As demais 
condições obedecerão ao que dispõe a Lei nº 11.101/2.005 e, no que couber, o Código de Processo Civil, o Decreto nº 21.981, de 19 de 
outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 22.427, de 1º de fevereiro de 1.933, que regulamenta a profissão de 
Leiloeiro Oficial, o caput do artigo 335, do Código Penal e o Provimento CSM nº 1.625, de 09 de fevereiro de 2.009, do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo. Todas as regras e condições do Leilão estão disponíveis no Portal www.majudicial.com.br. A publicação deste 
edital supre eventual insucesso das notificações pessoais e dos respectivos patronos, e será realizada através da rede mundial de 
computadores, conforme determina o §2º, do artigo 887, do novo Código de Processo Civil - RELAÇÃO DOS BENS - 155 (cento e cinquenta e 
cinco) Lotes totalizando R$ 54.140,00 (cinquenta e quatro mil cento e quarenta reais) devidamente descritos e relacionados no Edital na 
íntegra, disponível nos autos do processo e no portal www.majudicial.com.br. Paulínia, ___ de _____________ de 2020. Eu, ________________ 
conferi e subscrevi. Marta Brandão - Pistelli Juíza de Direito. EDITAL DE LEILÃO EM RESUMO (VEÍCULOS E MAQUINAS PESADAS) - A MM. Juíza 
de Direito Dra. Marta Brandão Pistelli da 2ª Vara Cível da Comarca de Paulínia/SP, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital virem 
ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo processam-se os autos da Recuperação Judicial da empresa Fertilizantes 
Heringer Ltda - Processo nº 1000339-55.2019.8.26.0428 (Nº de Ordem 235/2019) e que foi designada a venda dos bens descritos abaixo, de 
acordo com as regras expostas a seguir: DOS BENS - Os bens serao vendidos no estado em que se encontram. Através do Portal www.
majudicial.com.br o usuário tem acesso à descrição detalhada e fotos dos bens a serem apregoados. DA VISITAÇÃO - Constitui ônus dos 
interessados examinar os bens a serem apregoados. As visitas, quando autorizadas, deverão ser agendadas via e-mail visitacao@majudicial.
com.br. DO LEILÃO - O leilão será realizado por MEIO ELETRÔNICO, através do Portal www.majudicial.com.br. O 1º pregão terá início em 
11/09/2020, a partir das 13:30 horas, encerrando-se em 03 (três) dias úteis, em 15/09/2020, às 13:30 horas. Caso os lances ofertados não 
atinjam o valor da avaliação dos bens no 1º pregão, o leilão seguir-se-á sem interrupção até às 13:30 horas do dia 05/10/2020 - 2º pregão. DO 
CONDUTOR DO LEILÃO - O leilão será conduzido pelo Leiloeiro Oficial Sr. Renato Schlobach Moysés, matriculado na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo - JUCESP sob o nº 654. DO VALOR MÍNIMO DE VENDA DOS BENS - No primeiro pregão, o valor mínimo para a venda dos bens 
apregoados será o valor da avaliação judicial. No segundo pregão, o valor mínimo para a venda dos bens corresponderá a 60% (sessenta por 
cento) do valor da avaliação judicial. DOS LANCES - Os lances deverão ser ofertados pela rede Internet, através do Portal www.majudicial.com.
br. DOS DÉBITOS - Os bens serão apregoados sem quaisquer ônus, não havendo sucessão do arrematante nas obrigações do devedor 
(“aquisição originária”), exceto se o arrematante for: (i) sócio da sociedade recuperanda, ou sociedade controlada pela recuperanda; (ii) 
parente, em linha reta ou colateral, até o 4º (quarto) grau, consanguíneo ou afim, da recuperanda ou de sócio da sociedade recuperanda, ou 
(iii) identificado como agente da recuperanda com o objetivo de fraudar a sucessão (artigo 141, da Lei nº 11.101/2.005). DA COMISSÃO - O 
arrematante deverá pagar, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do preço de arrematação dos bens. A comissão 
devida não está inclusa no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por 
determinação judicial, por razões alheias à vontade do arrematante, deduzidas as despesas incorridas. DO PAGAMENTO - O arrematante 
deverá efetuar o pagamento do preço dos bens arrematados, no prazo de até 24 (vinte e quatro) ou 20% no ato e o restante em 3 dias úteis 
horas após o encerramento do leilão, através de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, a ser obtida na seção ‘Minha Conta’, 
do Portal MaisAtivo Judicial, sob pena de se desfazer a arrematação. DO PAGAMENTO DA COMISSÃO - O pagamento da comissão deverá ser 
realizado em até 24 (vinte e quatro) ou 20% no ato e o restante em 3 dias úteis horas a contar do encerramento da praça, através de boleto 
bancário ou TEF - Transferência Eletrônica de Fundos (TEF somente para correntistas do Banco Itaú), conforme indicado na seção ‘Minha 
Conta’, do Portal MaisAtivo Judicial. DA FALTA DE PAGAMENTO - O não pagamento do preço dos bens arrematados e da comissão, no prazo 
aqui estipulado, configurará desistência por parte do arrematante, que será penalizado em 20% (vinte por cento) do valor ofertado em favor 
da Recuperanda, obrigado a pagar o valor da comissão devida, ficando este impedido de participar de novos leilões judiciais (artigo 897, do 
Código de Processo Civil). Desfeita a arrematação pelo Juiz, por motivos alheios à vontade do arrematante, serão restituídos ao mesmo os 
valores pagos e relativos ao preço dos bens arrematados e à comissão, deduzidas as despesas incorridas. As demais condições obedecerão ao 
que dispõe a Lei nº 11.101/2.005 e, no que couber, o Código de Processo Civil, o Decreto nº 21.981, de 19 de outubro de 1.932, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto nº 22.427, de 1º de fevereiro de 1.933, que regulamenta a profissão de Leiloeiro Oficial, o caput do 
artigo 335, do Código Penal e o Provimento CSM nº 1.625, de 09 de fevereiro de 2.009, do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 
Todas as regras e condições do Leilão estão disponíveis no Portal www.majudicial.com.br. A publicação deste edital supre eventual insucesso 
das notificações pessoais e dos respectivos patronos, e será realizada através da rede mundial de computadores, conforme determina o §2º, 
do artigo 887, do novo Código de Processo Civil. - RELAÇÃO DOS BENS - 50 (cinquenta) Lotes totalizando R$ 4.248.999,00 (quatro milhões 
duzentos e quarenta e oito mil novecentos e noventa e nove reais) devidamente descritos e relacionados no Edital na íntegra, disponível nos 
autos do processo e no portal www.majudicial.com.br. Paulínia, ___ de _____________ de 2020. Eu, ________________ conferi e subscrevi. 
Marta Brandão Pistelli - Juíza de Direito. EDITAL DE LEILÃO EM RESUMO (IMÓVEIS) - A MM. Juíza de Direito Dra. Marta Brandão Pistelli da 2ª 
Vara Cível da Comarca de Paulínia/SP, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar 
possa, que por este Juízo processam-se os autos da Recuperação Judicial de Fertilizantes Heringer Ltda - Processo nº 1000339-
55.2019.8.26.0428 (Nº de Ordem 235/2019) e que foi designada a venda dos bens descritos abaixo, de acordo com as regras estabelecidas 
no plano de recuperação judicial e expostas a seguir: DOS IMÓVEIS - Os imóveis serão vendidos em caráter “AD CORPUS” e no estado em que 
se encontram. A descrição detalhada e as fotos dos imóveis a serem apregoados estão disponíveis no Portal. www.majudicial.com.br . DA 
VISITAÇÃO - Constitui ônus dos interessados examinar os imóveis a serem apregoados. As visitas, quando autorizadas, deverão ser agendadas 
via e-mail visitacao@majudicial.com.br. DO LEILÃO - O leilão será realizado por MEIO ELETRÔNICO, através do Portal www.majudicial.com.br. 
O 1º pregão terá início em 28/09/2020, a partir das 14:00 horas, encerrando-se em 03 (três) dias úteis, em 30/09/2020, às 14:00 horas. Caso 
os lances ofertados não atinjam o valor da avaliação dos imóveis no 1º pregão, o leilão seguir-se-á sem interrupção até às 14:00 horas do dia 
20/10/2020 - 2º pregão. DO CONDUTOR DA PRAÇA - A praça será conduzida pelo Leiloeiro Oficial Sr. Renato Schlobach Moysés, matriculado 
na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o nº 654. DO VALOR MÍNIMO DE VENDA DOS IMÓVEIS - No primeiro pregão, o valor 
mínimo para a venda dos imóveis apregoados será o valor da avaliação judicial. No segundo pregão, o valor mínimo para a venda dos imóveis 
corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação judicial. DOS LANCES - Os lances deverão ser ofertados pela rede Internet, 
através do Portal www.majudicial.com.br. DOS DÉBITOS - Os imóveis serão apregoados sem quaisquer ônus, sejam débitos condominiais, de 
água, luz, gás, taxas, multas e Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU (“aquisição originária”), exceto se o arrematante for: (1) sócio da 
sociedade recuperanda, ou sociedade controlada pela recuperanda; (2) parente, em linha reta ou colateral, até o 4º (quarto) grau, 
consanguíneo ou afim, da recuperanda ou de sócio da sociedade recuperanda, ou (3) identificado como agente da recuperanda com o 
objetivo de fraudar a sucessão (artigo 141, da Lei nº 11.101/2.005). DA COMISSÃO - O arrematante deverá pagar, a título de comissão, o valor 
correspondente a 5% (cinco por cento) do preço de arrematação dos imóveis. A comissão devida não está inclusa no valor do lance e não será 
devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial, por razões alheias à vontade 
do arrematante, deduzidas as despesas incorridas. DO PAGAMENTO - Serão aceitos lances para pagamento à vista e a prazo. À vista: o 
arrematante deverá efetuar o pagamento do preço dos imóveis arrematados, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após o encerramento da 
praça, ou 20% (vinte por cento) no ato e o restante em até 3 (três) dias uteis, através de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, 
a ser obtida na seção ‘Minha Conta’, do Portal MaisAtivo Judicial, sob pena de se desfazer a arrematação. DO PAGAMENTO À PRAZO - O preço 
dos imóveis arrematados poderá ser pago em até 24 parcelas mensais, com oferta de pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) do preço, no 
prazo de até 24 (vinte e quatro) a contar do encerramento da praça, através de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, a ser 
obtida na seção ‘Minha Conta’ do Portal MaisAtivo Judicial, sob pena de se desfazer a arrematação, sendo certo que o saldo do preço deverá 
ser garantido por hipoteca. O valor das parcelas mensais deverá ser corrigido monetariamente, pelo índice de atualização emitido pelo TJSP 
e acrescido de juros de 2% (dois por cento) ao ano, sendo certo que parcelas deverão ser pagas através de Deposito Identificado diretamente 
na conta da Recuperanda. DO PAGAMENTO DA COMISSÃO - O pagamento da comissão deverá ser realizado em até 24 (vinte e quatro) horas 
a contar do encerramento da praça, através de boleto bancário ou TEF - Transferência Eletrônica de Fundos (TEF somente para correntistas 
do Banco Itaú), conforme indicado na seção ‘Minha Conta’, do Portal MaisAtivo Judicial. DA FALTA DE PAGAMENTO - O não pagamento do 
preço dos imóveis arrematados e da comissão, no prazo aqui estipulado, configurará desistência por parte do arrematante, que será 
penalizado em 20% (vinte por cento) do valor ofertado em favor da Recuperanda, obrigado a pagar o valor da comissão devida, ficando este 
impedido de participar de novos leilões judiciais (artigo 897, do Código de Processo Civil). Desfeita a arrematação pelo Juiz, por motivos 
alheios à vontade do arrematante, serão restituídos ao mesmo os valores pagos e relativos ao preço dos imóveis arrematados e à comissão, 
deduzidas as despesas incorridas. As demais condições obedecerão ao que dispõe a Lei nº 11.101/2.005 e, no que couber, o Código de 
Processo Civil, o Decreto nº 21.981, de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 22.427, de 1º de fevereiro de 
1.933, que regulamenta a profissão de Leiloeiro Oficial, o caput do artigo 335, do Código Penal e o Provimento CSM nº 1.625, de 09 de 
fevereiro de 2.009, do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Todas as regras e condições do Leilão estão disponíveis no Portal 
www.majudicial.com.br. A publicação deste edital supre eventual insucesso das notificações pessoais e dos respectivos patronos e será 
realizada através da rede mundial de computadores, conforme determina o §2º, do artigo 887, do novo Código de Processo Civil. RELAÇÃO 
DOS IMÓVEIS - 20 (vinte) Lotes totalizando R$ 11.575.731,25 (onze milhões quinhentos e setenta e cinco mil setecentos e trinta e um reais e 
vinte e cinco centavos) devidamente descritos e relacionados no Edital na íntegra, disponível nos autos do processo e no portal www.
majudicial.com.br. Paulínia, ___ de _____________ de 2020. Eu, ________________ conferi e subscrevi. Marta Brandão Pistelli - Juíz. 

cac@sbjud.com.br

RECUPERAÇÃO JUDICIAL - FERTILIZANTES HERINGER

PREFEITURA MUNICIPAL DE GAVIÃO PEIXOTO
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGAO ELETRÔNICO Nº. 001/2020.

A Prefeitura Municipal de Gavião Peixoto, Estado de São Paulo, por intermédio de seu pregoeiro ofi-
cial, torna público para o conhecimento de quem possa interessar, que será realizada licitação aberta 
pelo Edital nº 25/2020 na modalidade Pregão Eletrônico nº 01/2020, tendo como objeto a AQUISIÇÃO 
DE CAMINHÃO COMPACTADOR DE LIXO PARA O MUNICÍPIO DE GAVIÃO PEIXOTO/SP, nos 
termos do CONVÊNIO FUNASA Nº CV 0032/2020. O encerramento do recebimento das propos-
tas dar-se-à em 08/09/2020 às 08h30 e a disputa de lances ocorrerá às 09h00 de 08/09/2020. O 
instrumento convocatório e seus anexos encontra-se disponível a partir de 25/08/2020, no endereço 
eletrônico www.gaviaopeixoto.sp.gov.br e www.bll.org.br.  Informações podem ser obtidas através do 
telefone (0XX16) 3338-9999 ou pelo email: compras@gaviaopeixoto.sp.gov.br.

Gavião Peixoto, aos 24 de Agosto de 2020.
ARLEY FAGNANI - Pregoeiro Oficial

Solaris Equipamentos e Serviços S.A.
CNPJ/MF nº 01.633.840/0001-54 - NIRE 35.300.183.070

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 17 de Agosto de 2020
(Lavrada sob a forma de sumário de acordo com a autorização contida no parágrafo 1º do artigo 130 da Lei nº 6.404/76)

1. Data, hora e local: Aos 17 dias do mês de agosto de 2020, às 10:00h, na sede social da Solaris Equipamentos e 
Serviços S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de Osasco, Estado de São Paulo, na Avenida Lourenço Belloli, nº 1050 
e 1250 parte, Parque Industrial Mazzei, CEP 06268-110. 2. Convocação e presença: Dispensadas as formalidades de 
convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), 
tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Presidente: 
James Oliver Guerreiro Carneiro; e Secretária: Camila Delfi ni dos Santos Conrado. 4. Ordem do dia: Deliberar sobre: (i) a 
redução do capital social da Companhia, por julgá-lo excessivo; (ii) a alteração do caput do artigo 5° do estatuto social da 
Companhia; e (iii) autorização à diretoria para a prática de atos necessários à implementação das deliberações aprovadas. 
5. Deliberações: Após análise da matéria da ordem do dia, os acionistas da Companhia, por unanimidade de votos e sem 
reservas, deliberaram o quanto segue: (i) Aprovar a redução do capital social da Companhia no valor de R$2.929.259,73 
(dois milhões, novecentos e vinte e nove mil, duzentos e cinquenta e nove reais e setenta e três centavos), passando o 
capital social dos atuais R$206.394.208,98 (duzentos e seis milhões, trezentos e noventa e quatro mil, duzentos e oito 
reais e noventa e oito centavos) para R$203.464.949,25 (duzentos e três milhões, quatrocentos e sessenta e quatro mil, 
novecentos e quarenta e nove reais e vinte e cinco centavos), sem cancelamento de ações, mantendo-se inalterada a 
participação da Mills Estruturas e Serviços de Engenharia S.A. (“Mills”), no capital social da Companhia, com restituição, 
mediante a entrega dos equipamentos de locação, bens de uso e partes e peças dos equipamentos à Mills, listados no 
Anexo I, devidamente arquivado na sede da Companhia, considerando que o capital social se tornou excessivo para o 
normal desenvolvimento dos negócios da Companhia e para a consecução do seu objeto social, nos termos do caput do 
artigo 173 da Lei das S.A. (ii) Aprovar a alteração, em face das deliberações acima, do caput do artigo 5º do estatuto social 
da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º – O Capital Social é R$203.464.949,25 
(duzentos e três milhões, quatrocentos e sessenta e quatro mil, novecentos e quarenta e nove reais e vinte e cinco 
centavos), dividido em 154.346.537 (cento e cinquenta e quatro milhões, trezentas e quarenta e seis mil, quinhentas e 
trinta e sete) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, já totalmente subscritas e integralizadas pelos 
acionistas em moeda corrente nacional”. (iii) Ficam os Diretores da Companhia autorizados a praticar todos e quaisquer 
atos necessários à formalização da redução de capital social ora aprovado. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser 
tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram declarados 
encerrados os trabalhos, com a lavratura desta ata, a qual foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. 7. 
Assinaturas: Presidente: James Oliver Guerreiro Carneiro; e Secretária: Camila Delfi ni dos Santos Conrado. Acionistas: 
Mills Estruturas e Serviços de Engenharia S.A. e Sérgio Kariya. A presente é cópia fi el da ata lavrada no livro próprio. São 
Paulo, 17 de agosto de 2020. James Oliver Guerreiro Carneiro - Presidente, Camila Delfi ni dos Santos Conrado - Secretária

 

                                                             COMUNICADO AO PÚBLICO                                                     
NOTA DE ESCLARECIMENTO. CHUI LEILÕES, através dos leiloeiros CLAUDIO CHUI , CARLOS CHUI , CLEIA LUCIA SATIKO 
HIRASSAWA CHUI, FERNANDO CHUI, DIEGO SEIJY TSUDA e JORGE HENRIQUE FUKASAWA, vem a público, para os devidos 
fins de direito informar que promovem única e exclusivamente seus leiloes através do site www.chuileiloes.com.br. Os sites 
www.chuileiloes.com e www.chuileiloes.com/br/ NÃO possuem qualquer ligação com os leiloeiros supramencionados, bem como são 
suspeitos de realizarem diversos golpes e fraudes. Qualquer outro site ou empresa que venham a se utilizar do nome CHUI LEILOES 
são falsos, se tratando de golpistas com o único objetivo de cometer fraude, não sendo de responsabilidade do CHUI LEILOES 
qualquer ato fraudulento que eventual vitima venha a sofrer. Cumpre salientar, que a utilização indevida do nome Chui Leiloes, bem 
como do nome dos leiloeiros acima citados, já é objeto de investigação perante as autoridades policiais competentes.  Todos os dias 
são publicados novos sites de golpistas a fim de diminuir a credibilidade do mercado de leilão. Muitos dos sites não trazem o nome do 
leiloeiro para não chamar a atenção. Somente após a suposta arrematação, os golpistas encaminham um termo de arremate, que traz 
o nome de um leiloeiro falso, possivelmente o titular de uma conta corrente, que servirá para o golpe. Os falsários chegam a incluir o 
logotipo dos Tribunais de Justiça, Tribunais Regionais do Trabalho ou Tribunais Regionais Federais para que interessados sintam mais 
confiança na hora de dar seus lances. Os sites também estão recheados de ícones e logomarcas para confundir o arrematante. 
Achando que serão contempladas com a arrematação, as vítimas depositam o dinheiro e nunca recebem o bem. A primeira 
providência a ser tomada pelo arrematante é verificar se o nome e conta informados são de fato de um leiloeiro atuante. Pagamento de 
arrematação judicial deve ser feito somente em conta judicial vinculada ao processo ou em nome do leiloeiro oficial. Na dúvida, não 
pague. Na internet é fácil encontrar, o site de uma das 27 juntas comerciais do país, o nome do leiloeiro, com informações corretas 
sobre site e telefone. Outra situação é a menção de endereços físicos. Se possível, vá até o local e não deposite o valor antes de ver o 
bem. Os leiloeiros não entram em contato com o cliente por aplicativos de mensagens, como WhatsApp, para pedir depósito 
de dinheiro. Procure sempre sites de leilões terminados em .com.br, sem barra antes do br, além de preferir leiloeiros conhecidos que 
divulguem por outros meios que não apenas no Google. Também é bom checar há quanto tempo o site está no ar. Se for recente, 
desconfie. Basta colar a URL do site em www.registro.br. O GRUPO CHUI LEILÕES não se responsabiliza em hipótese alguma 
sobre “arrematações” realizadas em sites diversos que não seja realizada no site www.chuileiloes.com.br . 

EDITAL DE 1º e 2º leilão do bem móvel abaixo descrito e para INTIMAÇÃO do executado FRANCISCO SANTOS
TAVARES, (CPF nº 301.439.858-68, RG nº 44095909), e demais interessados, expedido nos autos da ação de
EXECUÇÃO, PROCESSO 1010230-41.2016.8.26.0223, requerida por CIA DE SANEAMENTO BÁSICO DE SÃO
PAULO – SABESP (CNPJ.43.776.517/0001-80). O Dr. Marcelo Machado da Silva, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível
da Comarca de Guarujá/SP, na forma da lei, etc., nos termos do Art. 881, § 1º do NCPC, FAZ SABER levará a leilão
o bem abaixo descrito, através do portal de leilões on-line da Argo Network Leilões www.argonetworkleiloes.com.br,
através do leiloeiro oficial PHILLIPE SANTOS IÑIGUEZ OMELLA, JUCESP nº960,em condições que segue: BEM –
Veiculo fusca 1600, ano/modelo 1993/1994, cor prata, placas BQK-3621, com riscos de uso e alguns amassados;
Avaliado em R$7.000,00 em maio/2019; Depositário(a)(s), o(a)(s) Sr(a)(s). Francisco Santos Tavares, CPF nº
301.439.858-68, RG nº 44095909; DÉBITO EXEQUENDO – fls.101: R$27.836,73 em 20/09/2017; DATAS DOS
LEILÕES - 1º leilão, que terá início no dia 11 de Agosto de 2020, às 14:00 horas, encerrando-se no dia 14 de
Agosto de 2020, às 14:00 horas, e, para eventual segundo leilão, que seguir-se-á sem interrupção, encerrando
no dia 04 de Setembro de 2020, às 14:00 horas; CONDIÇÕES DE VENDA – Será considerado arrematante aquele
que der lance superior ou maior que a avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a
50% do valor da avaliação (2º leilão). PAGAMENTO - O preço do bem arrematado deverá ser depositado através
de guia de depósito judicial do Banco do Brasil S.A. através do site www.bb.com.br, no prazo de até 24 horas da
realização do leilão. Em até 5 horas após o encerramento do Leilão, cada arrematante receberá um e-mail com
instruções para depósito (Art. 884, IV do NCPC). COMISSÃO DO LEILOEIRO – 5% (cinco por cento) sobre o valor
da arrematação (não incluso no valor do arremate), e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito em
dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na conta a ser informada pelo Leiloeiro
Oficial. DÉBITOS e OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE - Eventuais débitos de IPVA e demais taxas e impostos até
a data do leilão serão pagos com o produto da venda, mediante apresentação de extrato pelo arrematante ao
MM. Juízo da causa. O bem será alienado no estado de conservação em que se encontra, sendo a verificação de
documental, de gravames/credores e de área de responsabilidade do arrematante, que será responsável pelo
eventual regularização que se faça necessária. Os atos necessários para a expedição de carta de arrematação,
registro, imissão na posse e demais providências serão de responsabilidade do arrematante (Art. 901, “caput”, §
1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores de avaliação e débitos serão atualizados até a data da efetiva praça.
Em caso de inadimplemento, tal informação será encaminhada ao MM. Juízo competente para a aplicação das
medidas legais cabíveis. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando
a ação, ou ainda, pelo telefone (11)2338-0211 e email: phillipe@argoleiloes.com.br. Para participar acesse
www.argonetworkleiloes.com.br. Ficando o executado, e demais interessados, INTIMADOS das designações su-
pra, caso não sejam localizados para a intimação pessoal. Dos autos não consta recursos ou causa pendente de
julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

Publique em 
jornal de grande 
circulação

Ligue já: 
11. 3729-6600 

ENCIBRA S.A. ESTUDOS E PROJETOS DE ENGENHARIA - CNPJ/MF nº 33.160.102/0001-23 - NIRE nº 353.000494-62
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 25 DE JUNHO DE 2020

Data: 25/06/2020 às 14h. Local: Sede Social, à Avenida das Nações Unidas, 13.797, Bloco 3, 17º Andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP. Convocação: Dispensada a publicação das convocações, conforme 
dispõe o §4º do Artigo 124 da Lei 6404/76 e alterações contidas na Lei 9.457/97. Comparecimento: Acionistas representando a totalidade do Capital Social, conforme assinaturas apostas no “Livro de Presen-
ças de Acionistas” da Companhia, estando ainda presentes todos os administradores. Mesa Diretora: Presidente: Dr. Russell Rudolf Ludwig; Secretário: Dr. Alexandre Miguel López. AGO: Ordem do Dia: 
Foi proposta e aceita pela mesa a lavratura da presente ata, em forma sumária como segue: I) deliberar sobre a discussão e votação do Relatório da Diretoria e das Demonstrações Financeiras e Contábeis da 
Sociedade encerradas em 31/12/2019; II) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos relativos ao exercício financeiro encerrado em 31/12/2019; III) deliberar sobre 
a eleição e posse da Diretoria, mandato e sua remuneração. AGE: Ordem do Dia: I) deliberar sobre a alteração do número de membros e denominação dos Diretores da Companhia; II) consolidação do Esta-
tuto Social; AGO: Deliberações por unanimidade: Após constatadas as abstenções legais, seguiram-se às deliberações, de acordo com o artigo 132 da Lei 6.404/76 e alterações contidas na Lei 9.457/97: I) 
foram aprovados o Relatório da Diretoria e as Demonstrações Financeiras e Contábeis da Sociedade, encerradas em 31/12/2019, documentos estes publicados em uma só peça nos jornais “DOESP” e “Gaze-
ta de São Paulo”, em suas edições no dia 16/04/2020, cujas cópias seguem anexadas à presente; II) foi aprovada a distribuição de lucros e dividendos do exercício encerrado em 31/12/2019, no valor total de 
R$ 400.000,00 a serem pagos durante o exercício de 2020, a critério da Diretoria da Sociedade e de acordo com a disponibilidade do caixa; III) foi aprovada a eleição e posse da nova Diretoria cujos mandatos 
serão de 1 ano, expirando-se na data da AGO a ser realizada no ano de 2021, ficando assim constituída: Diretor Executivo Administrativo: Russell Rudolf Ludwig, RG 04.106.778-6 IFP/RJ, CPF 012.191.457-
77, RNP 2002519668; Diretor Executivo Operacional: Alexandre Miguel López, RG 26.391.900-6 SSP/SP, CPF 173.302.228-79, RNP 2601778458; Diretor de Engenharia: Ariel Zocatelli, RG 26.682.556 SSP/
SP, CPF 163.001.618-70, RNP 2604810743. Diretor Comercial: Eduardo Pericle Colzi, RG 8.073.983-0 SSP/SP, CPF 012.070.858-20, RNP 2605197158. Foi aprovada a remuneração anual da Diretoria no 
montante global de R$ 1.248.000,00, que será distribuída de comum acordo entre os Diretores a partir de 01/07/2020. AGE: Deliberações por unanimidade: Por unanimidade de votos, com as abstenções 
legais, foram tomadas as seguintes decisões: I) foi aprovada a alteração do número de membros da Diretoria para 4 e da denominação dos Diretores para a) Diretor Executivo Administrativo; b) Diretor Execu-
tivo Operacional; c) Diretor de Engenharia; e d) Diretor Comercial. II) tendo em vista as aprovações acima, foi aprovada a Consolidação do Estatuto da Companhia, que segue em forma de anexo I. Lavratura 
e Leitura da Ata: Oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, por ausência de manifestação, não foram debatidos outros assuntos, não havendo dissidências, protesto ou declaração de votos. Foi 
então suspensa a presente Assembleia, pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão foi lida a ata, achada conforme, aprovada e assinada por todos os presentes; Presidente da Assembleia: 
Dr. Russell Rudolf Ludwig; Secretário da Assembleia: Dr. Alexandre Miguel López; Acionistas: Russell Rudolf Ludwig e São Miguel Negócios e Participações Ltda., por Alexandre Miguel López e Miguel Angel 
López. A presente é cópia fiel da Ata lavrada em livro próprio. SP, 25/06/2020. Dr. Russell Rudolf Ludwig - Presidente; Dr. Alexandre Miguel López - Secretário. Visto do advogado: Angelo Rogério Ferrari 
- OAB/SP 176.609. JUCESP 321.969/20-0 em 21/08/2020. Gisela Simiema Ceschin-Secretária Geral. Anexo I - Consolidação - Estatuto Social de Encibra S.A. Estudos e Projetos de Engenharia. Capítu-
lo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo1º - Sob a denominação de Encibra S.A. Estudos e Projetos de Engenharia, encontra-se constituída uma sociedade por ações, de capital fechado, que se 
regerá pelo presente Estatuto Social e pela legislação pertinente. §Único - A sociedade foi constituída por Assembleia Geral realizada em 21/07/1965, cuja Ata foi arquivada sob nº 122.196, em 01/10/1965, na 
JUCERJA. Artigo 2º - A sociedade tem sua sede e foro jurídico na cidade de São Paulo-SP, na Avenida das Nações Unidas, 13.797, Bloco 3, 17º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP. §Único: A sociedade 
possui as seguintes filiais: Filial 1 - Avenida Marechal Câmara, 160, grupo 1501, Centro, Rio de Janeiro, RJ, NIRE 33.900.909.843 e CNPJ 33.160.102/0002-04 e Filial 2 - Rua São Paulo, 824, sala 1203, Centro, 
Belo Horizonte, MG, NIRE 31.999.802.319 e CNPJ 33.160.102/0004-76. As filiais possuem o mesmo objeto social da matriz e tem o capital destacado de R$ 1.000,00 cada. Artigo 3º - A critério da Diretoria, a 
sociedade poderá, atendendo aos interesses sociais, transferir a sede social bem como instalar e extinguir escritórios de representação, filiais e outros estabelecimentos, em qualquer parte do território nacional 
e no exterior. Artigo 4º - São os seguintes os objetivos sociais: a) prestação de serviços de consultoria técnica, econômica e financeira, em todas as áreas de engenharia, recursos naturais e meio ambiente, a 
entidades de direito público ou a pessoa jurídica de direito privado; b) elaboração de pareceres, relatórios, estudos e projetos em geral ou prestação de assistência técnica à execução dos serviços mencionados 
na letra (a); c) execução de todos os serviços de apoio necessários e complementares às atividades de consultoria e projetos de engenharia e afins, especialmente topografia, geotecnia, detecção de obstácu-
los no subsolo ou superficiais, oceanografia entre outros; d) elaboração de pareceres, estudos, planos e projetos na área de engenharia, meio ambiente e recursos naturais; e) exercícios de quaisquer outras 
atividades técnico-profissionais especializadas no campo da engenharia consultiva e áreas afins, bem como a participação em negócios e/ou empreendimentos compatíveis com os objetivos principais e neces-
sários ou convenientes à sua consecução. §Único - A sociedade poderá, também, mediante acordos, associar-se a empresas nacionais ou estrangeiras, visando à execução de planos operacionais em geral 
ou, com elas, responsabilizar-se solidariamente em contratos perante terceiros, para a execução de projetos específicos. Artigo 5º - O prazo de duração da sociedade é indeterminado. Capítulo II - Capital 
Social e Ações - Artigo 6º - O Capital Social, totalmente subscrito e integralizado é R$ 5.250.000,00, dividido em 390.000.000 ordinárias, nominativas, todas sem valor nominal e escriturais. §1º - A sociedade 
poderá, satisfeitos os requisitos legais, emitir certificados múltiplos de ações e, provisoriamente, cautelas que a representem. §2º - A cada ação corresponderá um voto nas deliberações da Assembleia Geral, 
não se computando os votos em branco. §3º - O acionista que desejar dispor de suas ações, no todo ou em parte, deverá comunicar seu intento, por escrito, à Diretoria mediante recibo. A Diretoria, por sua vez, 
levará a matéria ao conhecimento dos acionistas, também por escrito, dando-lhes um prazo de 30 dias, a contar do recebimento desse aviso, para exercerem o seu direito de preferência na aquisição, na pro-
porção das participações acionárias. O valor das ações, para efeito de venda será o valor da proposta apresentada. Capítulo III - Assembleia Geral - Artigo 7º - A Assembleia Geral Ordinária tem suas atribui-
ções previstas na lei e realizar-se-á dentro de 120 dias após o encerramento de exercício social. A Assembleia Geral Extraordinária realizar-se-á sempre que necessária e regularmente convocada. Ressalvados 
os casos legais ou deste Estatuto Social, as deliberações das assembleias serão tomadas por maioria absoluta de votos. Artigo 8º - A Assembleia Geral será convocada pelo Diretor Executivo Administrativo 
ou pelo Diretor Executivo Operacional, ressalvados os demais casos previstos em lei. Artigo 9º - A Assembleia Geral será presidida por um acionista, diretor ou não, escolhido pelos presentes, e este, por sua 
vez, escolherá o secretário. Em havendo impasse na escolha do presidente da Assembleia Geral haverá uma rotatividade entre os Acionistas, considerando-se a última Assembleia Geral realizada e escolhen-
do-se como presidente o acionista mais velho, excluído o acionista que presidiu a última Assembleia Geral Capítulo IV - Administração Social - Artigo 10º - A sociedade será administrada por uma diretoria 
composta de 4 membros, assim designados: a) Diretor Executivo Administrativo; b) Diretor Executivo Operacional; c) Diretor de Engenharia; e d) Diretor Comercial; Artigo 11º - O mandato dos diretores é de 1 
ano, expirando-se na data da AGO do ano subsequente ao de sua eleição, permitida a sua reeleição. §1º - Se ocorrer ausência ou impedimento temporário de um Diretor, os remanescentes distribuirão entre si 
as responsabilidades do diretor ausente ou impedido, de acordo com o que for, entre eles, decidido em reunião de Diretoria. §2º - Nos casos de falecimento, renúncia ou destituição do diretor, a assembleia 
geral será convocada dentro de 10 dias, contados do fato, para eleger o novo titular. Artigo 12º - Compete, isoladamente, ao Diretor Executivo Administrativo e ao Diretor Executivo Operacional, que se substituem 
reciprocamente em suas ausências e impedimentos: a) convocar as assembleias gerais da sociedade; b) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; c) assinar os papéis que envolvam movimentação, com-
promissos e negócios da sociedade; d) nomear procurador em nome da sociedade, especificados os fins, os poderes e o prazo de duração de mandato; e) abrir e movimentar contas bancárias, emitindo e as-
sinando cheques e sacando quantias; f) celebrar contratos, assinando os respectivos papéis; g) dar e receber quitação, firmar compromissos, desistir e transigir em nome da sociedade; h) alienar bens do ativo 
e assinar os documentos correspondentes; i) representar a sociedade ativa e passivamente em todos os atos judiciais e extrajudiciais, perante repartições federais, estaduais e municipais, autoridades e tercei-
ros em geral; j) adquirir bens imóveis, máquinas, mercadorias e utensílios para a sociedade; k) contratar aberturas de créditos fixos e rotativos, dando em garantia hipoteca ou penhor de bens imóveis da socie-
dade e ajustando todas as demais cláusulas e condições necessárias; l) contrair empréstimos, obter financiamentos, prestar avais, fianças e garantias reais e pessoais da sociedade perante bancos ou outras 
entidades, em operações de interesse da Companhia; m) praticar todos os demais atos de administração no interesse da sociedade; n) alienar, onerar e adquirir bens imóveis, adquirir e ceder direitos, a qualquer 
títulos, bem como participações societárias. Artigo 13º - Compete ao Diretor de Engenharia: a) dirigir e orientar o departamento técnico da sociedade; b) supervisionar e fiscalizar todos os serviços de natureza 
técnica contratados pela sociedade; c) assinar, juntamente com outro diretor ou um procurador, os papéis e documentos que envolvam responsabilidade e obrigações da sociedade, nos limites dos poderes 
outorgados e com exceção dos atos previstos nas letras “a”, “b”, “h” e “n” do Artigo 12º; d) exercer outras atribuições, eventuais ou não, compatíveis com o cargo. Artigo 14º - Compete ao Diretor Comercial: a) 
representar a sociedade junto a todos os clientes e partes integrantes dos contratos e acordos mantidos pela empresa, resolvendo e providenciando o cabal e satisfatório cumprimento dos ajustes; b) promover 
o relacionamento da Companhia com terceiros em geral, realizando contatos e orientando medidas; c) assinar, juntamente com outro diretor ou um procurador, os papéis e documentos que envolvam respon-
sabilidades e obrigações da sociedade, nos limites dos poderes outorgados e com exceção dos atos previstos nas letras “a”, “b”, “h” e “n” do Artigo 12º; d) exercer todas as atividades de assessoramento junto 
aos demais diretores. Artigo 15º - A sociedade se obriga: a) pelas assinaturas isoladas do Diretor Executivo Administrativo ou do Diretor Executivo Operacional ; b) pelas assinaturas conjuntas de 2 Diretores 
com exceção dos atos previstos nas letras “a”, “b”, “h” e “n” do Artigo 12º, que são privativos do Diretor Executivo Administrativo e do Diretor Executivo Operacional; c) pelas assinaturas conjuntas de um Diretor 
e um procurador, nos limites dos poderes outorgados; d) pela assinatura de um procurador, isoladamente, nos casos especificados nos respectivos instrumentos de mandato; e) nos casos exclusivos de movi-
mentação bancária, pelas assinaturas de 2 procuradores. §Único - É vedado a diretores ou procuradores da sociedade empregar a denominação social em avais, endossos, fianças ou outros atos de mero 
favor, em negócios estranhos às atividades sociais, a não ser que a Diretoria, em reunião específica, tenha aprovado o ato. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 16º - A Sociedade terá um Conselho Fiscal, 
cujo funcionamento não será permanente, com sua instalação apenas nos exercícios sociais em que for solicitada pelos acionistas, na forma da Lei. Capítulo VI - Exercício Social e Distribuição de Lucros 
- Artigo 17º - O exercício social coincide com o ano civil. Em 31 de dezembro de cada ano serão levantadas as demonstrações financeiras da sociedade, incluindo o balanço geral. Após as deduções de preju-
ízo e provisão para o imposto de renda e outras deduções previstas em lei, do lucro líquido, 5% serão destinados à reserva legal, atendendo-se ao disposto no Artigo 193 da legislação própria até o limite do 
capital social. A seguir, a critério da Diretoria far-se-ão destaques das importâncias destinadas à reserva de contingências e participações dos administradores, e outros, ressalvadas as restrições legais. §1º - Do 
saldo do lucro líquido, deverá ser distribuído um dividendo mínimo aos acionistas, de 25% com as ressalvas legais. O remanescente, se houver, será levado à conta de reserva de lucros. §2º - Poderão ser le-
vantados balancetes parciais, observadas as normas legais a respeito, e distribuídos dividendos antecipados, “ad referendum” da assembleia geral. Capítulo VII - Disposições Gerais - Artigo 18º - A socieda-
de poderá transformar-se em outro tipo societário, incorporar outras empresas ou ser incorporada, cindir-se ou fundir-se, bem como reformar o Estatuto Social, em assembleia geral, convocada e instalada na 
forma da lei e mediante deliberação de, no mínimo, a maioria do capital social votante. Artigo 19º - A responsabilidade técnica da sociedade será exercida por profissionais de seus quadros, diplomados em 
grau superior, aos quais é deferida plena e total autonomia de ação na parte técnica. §Único - Para o exercício das atribuições previstas neste artigo, esses profissionais deverão estar registrados nos conselhos 
regionais referentes a sua profissão. Artigo 20º - A sociedade se dissolverá nos casos legais, ou por decisão da assembleia geral, tomada na forma do Artigo 18º. Dr. Russell Rudolf Ludwig - Presidente; 
Dr. Alexandre Miguel López - Secretário. Visto do advogado: Angelo Rogério Ferrari - OAB/SP 176.609.
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Anuncie: 11. 3729-6600

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 30DIAS.PROCESSO Nº 1015242-21.2013.8.26.0068 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara 
Cível,do Foro de Barueri,Estado de São Paulo,Dr(a).BRUNO PAES STRAFORINI,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a MOHA-
MAD AHMAD NSAIF,CPF.155.118.118-58,que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Alexan-
dre França Pinto Fraga dos Santos, objetivando seja julgada procedente, com a rescisão do contrato celebrado, condenando o 
réu ao pagamento de indenização por danos morais em 30 salários mínimos, devolução em dobro dos valores pagos, a título de 
dano material, condenando ainda ao pagamento das custas processuais, e honorários advocatícios. Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, 
no prazo de quinze (15) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada 
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Barueri, aos 07 de julho de 2020.                        [25,26] 
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Ativo 2019 2018
Circulante 10.022.880 10.595.627
Caixa e equivalentes de caixa 24.097 926.568
Estoques 9.650.634 9.115.234
Outros Creditos 348.149 553.825

Não circulante 568.872 521.481
Investimentos 2.739 2.231
Tangível 566.133 519.251

Total do ativo 10.591.752 11.117.109

Passivo
Circulante 64.735 597.819
Fornecedores 51.391 586.343
Obrigações tributárias 10.511 11.477
Outras obrigaçoes 2.833 –
Não circulante
Consorcio 458.354 452.380
Patrimônio líquido 10.068.663 10.066.909
Capital social 10.068.663 10.068.663
Lucros ou Prejuízos acumulados (p) – (1.754)
Total do passivo e patrimônio líquido 10.591.752 11.117.109

Receitas Operacionais 2019 2018
Receita de Arrendamento de terras 419.988 411.988
(-) Tributos sobre receita (15.363) (15.038)
Receita Líquida 404.625 396.951
Despesas gerais e administrativas
Despesas administrativas (227.169) (95.303)
Despesas tributárias (24.519) (8.124)
Outras receitas e despesas operacionais (21.946) –
Lucro (Prejuízo) operacional antes
 do resultado financeiro e de 
 participações societárias 130.992 293.524
Resultado antes das 
 receitas e despesas financeiras 130.992 293.524
Resultado financeiro 38.435 (252.156)
Resultado antes do IRPJ e CSLL 169.427 41.368
Imposto de renda e contribuição social (38.392) (43.122)
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 131.035 (1.754)

Capital 
social

Reservas 
de lucros

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 31/12/2017 5.890.500 10.475 5.900.975
Aumento de capital 4.178.163 – 4.178.163
Reserva de Lucros a Realizar – (10.475) –
Lucro ou (prejuizo) do exercício – (1.754) (1.754)
Saldos em 31/12/2018 10.068.663 (1.754) 10.066.909
Distribuição de dividendos – (129.281) (129.281)
Lucro ou (prejuizo) do exercício – 131.035 131.035
Saldos em 31/12/2019 10.068.663 – 10.068.663

2019 2018
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 131.035 (1.754)
Ajustes ao resultado
Juros e outros 38.435 (252.156)
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Aumento) redução nos ativos
Estoques (535.399) (310.366)
Aumento (redução) nos passivos
Fornecedores (534.952) (2.339.880)
Obrigações tributárias (966) (5.364)
Outras contas a pagar 460.567 (23.316)
Caixa líquido consumido 
 pelas atividades operacionais (441.280) (2.932.835)

2019 2018
Atividades de financiamentos
Aumento de capital – 4.178.163
Dividendos pagos (129.281) –
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades de financiamentos (129.281) 4.178.163
Aumento (diminuição) de 
 caixa e equivalentes de caixa (570.560) 1.245.328
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 926.568 12.769
No final do exercício 24.097 926.568
Aumento (diminuição) de 
 caixa e equivalentes de caixa (902.471) 913.799

TERRA PRETA AGRONEGÓCIOS S/A
CNPJ nº 23.851.818/0001-13

BALANÇOS PATRIMONIAIS

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

2019 2018
Lucro ou (prejuizo) do exercício 131.035 (1.754)
Resultado abrangente do exercício 131.035 (1.754)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 (Em Reais)

SERGIO AFONSO DA SILVA 
Diretor

MARIA APARECIDA CORDEIRO ALVES 
Contadora - CT-CRC 1SP156211/0-7

Nova Futura Corretora de Títulos e Valores Mobiliarios Ltda.
CNPJ nº 04.257.795/0001-79 - NIRE 35216718642

Edital de Convocação
Convocamos os Srs. Sócios da Nova Futura Corretora de Títulos e Valores Mobiliarios Ltda., com sede em São Pau-
lo-SP, na Avenida Paulista, nº 1.106 - Conjunto 171 - 17º andar - Edifício Paulista 1.100 - Bela Vista - CEP 01310-100 (“SOCIE-
DADE”), a participarem, na sede da SOCIEDADE, da reunião de sócios a ser realizada no dia 01/09/2020 em primeira convo-
cação às 10:00 horas, a ser instalada com, no mínimo, de ¾ (três quartos) do capital social, e às 10:30 horas, em segunda 
convocação, instalada com qualquer número de titulares de quotas, para deliberar, discutir e aprovar os seguintes assun-
tos: Ordem do Dia: a) Alteração do endereço da sede social; b) Encerramento das atividades da fi lial localizada na 
Cidade de Belo Horizonte-MG; c) Prever no contrato social a possibilidade de abertura de Postos de Atendimento atra-
vés de aprovação da Diretoria; d) Cessão de quotas; e e) Consolidação contratual. São Paulo, 21 de agosto de 2020. 
Nova Futura Corretora de Títulos e Valores Mobiliarios Ltda. Joaquim da Silva Ferreira - Diretor Superintendente.

Mesa Participações S.A.
CNPJ/MF nº 16.653.213/0001-52 – Companhia Fechada

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
O Conselho de Administração da Companhia, convoca os senhores acionistas a se reunirem em AGE (“Assembleia”), a 
realizar-se de modo exclusivamente digital em 08/09/2020, às 10h00min., por meio de sistema eletrônico indicado no item 
4 abaixo, que permitirá a participação e a votação à distância, mediante atuação remota, nos termos da Instrução Normativa 
nº 81/2020 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (“IN DREI nº 81/2020”), a qual será considerada 
como realizada, para todos os efeitos, na sede da Companhia, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 35º andar, Torre Norte 
do Centro Empresarial Nações Unidas (CENU), Brooklin Paulista, São Paulo-SP, para deliberar sobre as seguintes matérias 
constantes da ordem do dia: (i) Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração 
e as Demonstrações Financeiras, acompanhadas das respectivas notas explicativas, do parecer dos auditores independentes 
e do parecer do Conselho Fiscal, todos relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2019; e (ii) Aprovar a destinação do 
resultado do exercício social encerrado em 31/12/2019. Instruções Gerais: 1. Na forma do disposto no artigo 133 da Lei nº 
6.404/76 (“Lei das S.A.”), todos os documentos relativos às matérias constantes da ordem do dia da Assembleia, inclusive os 
documentos e informações exigidos pela IN DREI nº 81/2020 e demais normas aplicáveis, estão à disposição dos acionistas 
na sede da Companhia. 2. Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A. e da IN DREI nº 81/2020, para participar da Assembleia o 
acionista pessoa física deverá apresentar à Companhia documento de identidade original (carteira de identidade, carteira nacional 
de habilitação, passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais ou carteiras funcionais expedidas 
pelos órgãos da administração pública). O representante de acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia simples dos 
seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial, 
conforme o caso): (i) contrato social ou estatuto social, conforme o caso; e (ii) ato societário de nomeação do administrador que 
(ii.a) comparecer à Assembleia como representante da pessoa jurídica; ou (ii.b) procuração assinada por pessoa com poderes 
para que terceiro represente o acionista pessoa jurídica. No caso de fundos de investimento, a representação do fundo caberá 
à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo a respeito de quem é titular de poderes 
para exercício do direito de voto das ações e ativos da carteira do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou da 
gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados relacionados à administradora ou à gestora, deverá 
apresentar cópia simples do regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente. Com relação à participação 
por meio de procurador, a outorga de poderes de representação para participação na Assembleia deverá ter sido realizada há 
menos de 1 ano, nos termos do artigo 126, § 1º da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, § 1º e § 2º, da Lei 
nº 10.406/2002, a procuração deverá conter a indicação do lugar onde foi outorgada, a qualificação completa do outorgante e 
do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a designação e a extensão dos poderes conferidos. 3. Solicitamos, nos termos 
da Seção VIII, do Anexo V, da IN DREI nº 81/2020, que os documentos necessários à participação na Assembleia, indicados no 
item 2 acima, sejam apresentados pelos acionistas em até 30 minutos antes da abertura dos trabalhos da Assembleia, mediante 
protocolo digital por correio eletrônico, aos cuidados da Diretoria de Relações com Investidores, para o seguinte endereço: 
ri@mesapart.com.br. 4. Nos termos da IN DREI nº 81/2020, a Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, por 
meio do sistema eletrônico Microsoft Teams. Os Acionistas que desejarem participar da Assembleia deverão solicitar o link e 
demais dados de acesso ao sistema eletrônico até às 09h30min do dia 08/09/2020, mediante envio de e-mail ao endereço 
ri@mesapart.com.br, para o qual também serão encaminhados os documentos de identificação e representação, conforme 
detalhado no item 2 deste Edital de Convocação. Sem prejuízo do disposto acima, constam do seguinte endereço eletrônico 
(www.multiner.com.br) todas as informações necessárias e suficientes para acesso e utilização do sistema pelos acionistas. 
A participação da Assembleia, bem como o exercício do direito de voto nas deliberações das matérias constantes da ordem 
do dia serão realizados por meio da utilização do sistema eletrônico. O sistema eletrônico, nos termos da IN DREI nº 81/2020, 
também assegurará: (i) a segurança, a confiabilidade e a transparência da Assembleia; (ii) o registro da presença dos acionistas 
e dos respectivos votos; (iii) a preservação do direito de participação a distância do acionista durante toda a Assembleia; 
(iv) o exercício do direito de voto a distância por parte do acionista, bem como o seu respectivo registro; (v) a possibilidade 
de visualização de documentos apresentados durante a Assembleia; (vi) a possibilidade de a mesa receber manifestações 
escritas dos acionistas; (vii) a gravação integral da assembleia; (viii) a participação de administradores, pessoas autorizadas a 
participar da Assembleia e pessoas cuja participação seja obrigatória; e (ix) a possibilidade de comunicação entre acionistas.

São Paulo, 21 de agosto de 2020.
Fernando Chein Muniz – Presidente do Conselho de Administração.

 (21, 22 e 25/08/2020)

Manufatura de Brinquedos Estrela S.A.
CNPJ/MF Nº 61.082.004/0001-50-NIRE 35300037286-Companhia Aberta

Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração
Data, Hora, Local: 26.06.2020 às 12hs, na sede, Avenida Eusébio Matoso, 1375, 7º andar, Condomínio Edifício 
Company Plaza, São Paulo/SP. Presença: Totalidade dos Acionistas. Mesa: Presidente: Carlos Antonio Tilkian, Se-
cretário: Synesio Batista da Costa. Deliberações Aprovadas: Reeleitos para compor a Diretoria, com mandato até 
a próxima AGO a ser realizada em 2021: 1) Diretor Presidente, Carlos Antonio Tilkian, brasileiro, divorciado, 
administrador de empresas, RG/SP 3.204.350-8 e CPF/MF 941.423.358-04, 2) Diretor de Marketing, Aires José 
Leal Fernandes, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, RG/SP 6.578.420-0 e CPF/MF 028.490.778-28, am-
bos com escritório em São Paulo/SP. O Presidente informou em cumprimento do disposto no Artigo 44 da Instrução 
CVM 480 de 07/12/2009, ser escolhido o Diretor de Relações Com Investidores. Foi atribuído ao Sr. Carlos 
Antonio Tilkian a função de Diretor de Relações Com Investidores, função essa que será exercida, cumula-
tivamente, com as atribuições de Diretor Presidente, durante o presente mandato, sem prejuízo da responsabili-
dade dos demais administradores, pela divulgação de informações relativas a atos ou fatos relevantes, na forma da 
lei. Quanto à remuneração dos Diretores, em reunião própria este Conselho fi xará o montante individual a ser atri-
buído a cada Diretor, dentro do limite global aprovado pela AGO realizada nesta mesma data. A sociedade fi cará obri-
gada, com a assinatura isolada do Diretor Presidente, ou com a assinatura conjunta de dois Diretores ou ainda, com 
a assinatura de um Diretor e um Procurador ou de um ou mais Procuradores com poderes para o ato, os quais assi-
narão em conjunto ou isoladamente, nos termos e limitações estabelecidas na procuração. Encerramento: Nada 
mais, lavrou-se a ata, que foi assinada por todos. a.a.) Carlos Antonio Tilkian; Rubens Decoussau Tilkian, Synesio Ba-
tista da Costa. JUCESP 302.582/20-4 em 11.08.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Manufatura de Brinquedos Estrela S.A.
CNPJ/MF nº 61.082.004/0001-50-NIRE 35300037286-Companhia Aberta

Extrato da Assembleia Geral Ordinária
Data, hora, local: 26.06.2020, 10hs, Avenida Eusébio Matoso, 1375, 7º andar, São Paulo/SP. Convocação: Edital 
publicado no Diário Ofi cial do Estado de São Paulo e na Gazeta de São Paulo nos dias 10, 11 e 12.06.2020. Presença: 
Mais de 2/3 das ações com direito a voto e um representante dos Auditores Independentes “PGBR Rodyos Auditores 
Independentes S.S. Mesa: Presidente: Carlos Antonio Tilkian, Secretário: Aires José Leal Fernandes. Deliberações 
aprovadas: I.  Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2019, colocados à 
disposição dos acionistas, conforme avisos publicados no DOESP e na Gazeta de São Paulo nos dias 31 de março, 1 e 
2.04.2020, na forma do Artigo 133 da Lei 6.404/76 e regularmente publicadas no Diário Ofi cial do Estado de São Paulo 
e na Gazeta de São Paulo em 19.06.2020. II. Total do prejuízo do exercício no valor de R$ 40.874.288,82, seja 
transferido para prejuízos acumulados e demais disposições legais cabíveis. Em função dos prejuízos do exercício não 
haverá possibilidade de distribuição de dividendo. III. Eleição do Presidente e dos Membros do Conselho de 
Administração, cujo mandato terá a duração até a próxima AGO a ser realizada no ano de 2021 e fi xar a remuneração 
global dos Administradores para o novo mandato: Reeleitos o Sr. Carlos Antonio Tilkian, brasileiro, divorciado, 
administrador de empresas, RG/SP 3.204.350-8, CPF 941.423.358-04, para o cargo de Presidente do Conselho e para 
Conselheiros os Srs. Rubens Decoussau Tilkian, brasileiro, advogado, casado, RG 23.894.420-7, CPF/MF 
279.362.988-00, e o Sr. Synesio Batista da Costa, brasileiro, casado, economista, RG/SP 12.471.281-2 e CPF/MF 
113.796.341-72, todos com escritório em São Paulo/SP, com mandatos até a próxima AGO a ser realizada no ano de 
2021 exercerão as funções previstas no Estatuto Social, devendo permanecer em seus cargos até a posse dos 
sucessores. As declarações de desimpedimento dos administradores reeleitos estão arquivadas na sede da Companhia. 
Fixação da remuneração dos Administradores mensal máxima global de R$ 120.000,00 para o período do novo 
mandato, reajustável pela variação do salário mínimo federal. A remuneração individual mensal será atribuída à 
critério do Conselho de Administração, tendo em vista as funções de cada um, fi cando ratifi cados os pagamentos 
efetuados aos administradores no período de 01.01.20 até 30.04.20. A Assembleia aprova, ainda, a participação dos 
Diretores sobre os lucros, se houverem, à critério do Conselho de Administração, respeitados os dispositivos legais 
sobre a matéria e na forma do que dispõe o Artigo 15, § 1º do Estatuto Social. Encerramento: Nada mais. PGBR 
Rodyos Auditores Independentes S.S. - Milton Miranda Rodrigues, CRC 1SP 112905/O-5; Carlos Antonio Tilkian; Aires 
José Leal Fernandes. JUCESP 285.268/20-0 em 05.08.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1079453- 
96.2015.8.26.0100  O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Juliana Dias Almeida de Filippo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Euclides Nascimento Pessoa e s/m 
Arminda Aires Pessoa, Geraldo Roberto Setolim e s/m Carla Zinobile Setolim, Espólio de Roberto Vautier Franco e 
Heloisa Vautier Franco inventariante Heloisa Maria Vautier Franco Gianini, Sergio Gregorio, Armando Augusto 
Maria, Jose Francisco Hueso Ortiz e Fabio Rodrigues Antoniazzi, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Debora Rodrigues Moura e Daniel Francisco Rodrigues 
Moura ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel localizado na Rua Coronel José 
Rufino Freire nº 155, Jardim Maria Eugênia, São Paulo/SP - Cep.: 05159-500, contribuinte 105.029.0011-2, alegando posse 
mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias supra, contestem o feito sob pena de 
presumirem aceitos como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL EXÉRCITO DE SALVAÇÃO
Rua Juá, 264 - Saúde - São Paulo/SP - CEP 04138-020

CNPJ 43.898.923/0001-15
BALANÇO PATRIMONIAL (EM REAIS) DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO PERÍODO (EM REAIS)

ATIVO N. E. 2019 2018
CIRCULANTE  3.823.891 2.476.012
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 04 1.075.854 825.762
 Caixa  4.616 6.364
 Bancos Conta Movimento  760.556 541.056
 Bancos Conta Aplicações C/Prazo  310.683 278.342
CLIENTES E OUTROS RECEBÍVEIS 05 426.311 344.583
 Clientes  150.897 93.253
 Créditos Diversos  275.415 251.331
OUTROS ATIVOS CIRCULANTES 05 2.321.726 1.305.667
 Antecipação a Colaboradores  183.007 189.868
 Pagamentos Antecipados  168.165 264.543
 Subvenções e/ou Convênios a Receber 12 1.970.554 851.257
NÃO - CIRCULANTE  44.669.557 44.761.176
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 06 1.467.545 1.934.407
 Valores mobiliários a receber  30.231 273.877
 Empréstimos a Receber Intersociedades  4.000 –
 Subvenções e/ou Convênios a Receber LP 12 1.433.314 1.660.530
IMOBILIZADO 07 43.202.012 42.826.769
 Bens em Uso  49.665.681 49.644.669
 Construções em Andamento  753.646 –
 (-) Depreciação Acumulada  (7.217.315) (6.817.899)
TOTAL DO ATIVO  48.493.448 47.237.189

PASSIVO N. E. 2019 2018
CIRCULANTE 08 20.141.622 17.262.648
 Obrigações Trabalhistas  390.690 543.933
 Obrigações Fiscais e Sociais a Rec  178.383 291.815
 Obrigações Tributárias a Recolher  23.522 23.100
 Fornecedores  458.297 444.374
 Outras Obrigações a Pagar  79.365 81.575
 Provisões Sociais e Trabalhistas  1.049.602 1.029.577
 Empréstimos a Pagar Intersociedades  15.991.208 13.997.018
 Subvenções e/ou Convênios a Realizar 12 1.970.554 851.257
NÃO - CIRCULANTE  2.019.935 1.761.813
 Provisões 14 586.621 101.283
 Subvenções e/ou Convênios a Realizar LP 12 1.433.314 1.660.530
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 09 e 10 26.331.892 28.212.728
 Patrimônio Social  6.570.842 8.692.795
 Ajuste de Avaliação Patrimonial  21.641.886 21.914.747
	 Superávit	/	Déficit	do	Exercício	 	 (1.880.836)	 (2.394.815)

TOTAL DO PASSIVO  48.493.448 47.237.189

legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de Contabilidade.
20 - Contribuições Sociais Usufruídas (Isentas): A APROSES é uma entidade 
que goza, nos termos dos artigos 150 e 195 da Constituição Federal e dos artigos 
12	e	15	da	Lei	 nº	 9.532/97,	 de	 imunidade	e	 isenção	 tributária	 a	nível	 federal,	
estadual e municipal, sendo reconhecida como de utilidade pública no âmbito 
federal,	estadual	e	municipal	através	dos	Decretos	nº	50.517,	de	2	de	maio	de	
1961, nº 8.668, de 26 de janeiro de 1965, e nº 8.971, de 28 de agosto de 1970, 
respectivamente,	possuindo,	ainda,	os	seguintes	certificados	emitidos	por	órgãos	
governamentais:	•	certificado	de	inscrição	no	Conselho	Municipal	de	Assistência	
Social nº 255/2012, Decreto nº 38.877 de 21.12.99 - Validade: 30/04/2019. • cer-
tificado	de	inscrição	na	Utilidade	Pública	Estadual:	Certidão	SJDC	nº	578/2015	
-	Lei	nº	2.574/80	e	Cadastro	no	Pró-Social:	D.O.E	07.08.73,	Decreto	Estadual	nº	
9.486	de	13.09.1973	-	Registro	nº	2874	•	certificado	de	Entidade	Beneficente	de	
Assistência Social emitido pelo Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS 
nº 240.544/70, em 09.11.1970. Pedido de Renovação em 18/12/2014, Processo 
nº. 71000.141741/2014-00. A Assistência e Promoção Social Exército de Salva-
ção	com	Certificado	de	Entidade	Beneficente	de	Assistência	Social	em	análise	do	
triênio 2015/2016/2017, no Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome,	conforme	processo	nº	(71000.141741/2014-00),	requerimento	protocolado	
em	(18/12/2014),	no	qual	usufrui	da	Isenção	Tributária	até	o	julgamento	do	seu	
processo,	conforme	determina	o	artigo	8o.	do	Decreto	nº	8.242/14.	Conforme	o	
artigo 29 da Lei nº 12.101/09 (alterada pela Lei 12.868/13 e Decreto 8.242/14) 
entidade	beneficente	certificada	fará	jus	à	isenção	do	pagamento	das	contribui-
ções de que tratam os artigos 22 e 23 da Lei nº 8.212/91. Abaixo demonstraremos 
as	contribuições	sociais	usufruídas,	a	forma	de	contabilização	e	o	montante	do	
período	que	não	é	pago.
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS USUFRUÍDAS
• 20%	sobre	folha	de	salários	e	serviços	de	autônomos	e	individuais;
• RAT/SAT(1%, 2% ou 3%)
• TERCEIROS (4,5% - Educação e Social e 5,8% - Saúde)
• COFINS - 3%
Em 2019, o montante da isenção da quota patronal da Contribuição para o 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS totalizou R$ 2.684.608, (2018 - R$ 
2.668.899),	estando	apresentada	na	demonstração	do	superávit	(déficit)	como	
receita	e	custo	de	benefício	usufruído.
21 - Cobertura de Seguros: Para atender medidas preventivas adotadas perma-
nentemente,	a	Entidade	efetua	contratação	de	seguros	em	valor	considerado	su-
ficiente	para	cobertura	de	eventuais	sinistros,	e	assim	atendendo	principalmente	
o	Princípio	de	Contábil	de	Continuidade.
22 - Instrumentos Financeiros:	O	valor	contábil	dos	 instrumentos	financeiros	
registrados no balanço patrimonial equivale, aproximadamente, ao seu valor de 
mercado.	A	 entidade	 não	 possui	 operações	 com	 instrumentos	 financeiros	 não	
refletidas	nas	demonstrações	financeiras	em	31	de	dezembro	de	2019	e	de	2018,	
assim	como	não	realizou	operações	com	derivativos	financeiros.
23 - Certificação como Entidade Beneficente de Assistência Social (CE-
BAS): Número do processo: 71000.141741/2014-00 Trata-se de processo 
administrativo	 de	 renovação	 da	 Certificação	 como	 Entidade	 Beneficente	 de	
Assistência Social sob a égide da Lei 12.101/09 alterada pela Lei 12.868/13. A 
Organização	em	epígrafe	realizou	o	protocolo	de	renovação	da	referida	certifica-
ção	em	18	de	dezembro	de	2014.	Em	22/02/2019	houve	decisão	desfavorável	e	
apresentado	 recurso	 administrativo	 em	 22/03/2019	 havendo	 negativa	 final	 em	
20/01/2020	aguardando	publicação	no	Diário	Oficial	da	União	após	abertura	de	
prazo	para	manifestação	da	sociedade.	Neste	sentido,	o	recurso	administrativo	
não	possui	efeito	suspensivo	e	havendo	a	confirmação	do	indeferimento	a	SRF	
poderá	exigir	eventuais	créditos	tributários	referentes	à	imunidade	de	contribui-
ções sociais. Há ainda processo administrativo protocolizado em 2017 sob o nº 
71000.080921/2017	o	qual	sendo	confirmada	a	decisão	desfavorável	do	proces-
so anterior será recebido como processo de concessão e não de renovação do 
certificado.	 Para	minimizar	 os	 impactos	 negativos	 tributários	 do	 caso	 em	 tela,	
está	sendo	preparada	Ação	Declaratória	objetivando	o	reconhecimento	a	imuni-
dade	das	contribuições	sociais,	com	os	efeitos	de	tal	imunidade	aplicados	para	as	
operações	futuras	e	passadas,	neste	último	caso,	nos	5	(cinco)	anos	anteriores	à	
propositura da respectiva demanda.
24 - Impacto nas Demonstrações Contábeis relacionados a Pandemia de 
Corona Vírus (Covid -19): Em 31 de dezembro de 2019, a Organização Mundial 
de Saúde (OMS) emitiu o primeiro alerta de uma nova doença, depois que auto-
ridades	chinesas	notificaram	casos	de	uma	misteriosa	pneumonia	na	cidade	de	
Wuhan.	No	dia	9	de	janeiro	de	2020,	foi	anunciado	pela	OMS	que	os	casos	de	
pneumonia	estariam	ocorrendo	devido	a	um	novo	Corona	vírus,	tipo	semelhante	
ao	da	Síndrome	Respiratória	Aguda	Grave	(Sars).	Esse	evento	acabou	afetan-
do a economia mundial e, certamente, poderá gerar impactos que devem ser 
refletidos	em	alguma	extensão,	nos	demonstrativos	contábeis	e	financeiros	das	
empresas brasileiras e outras espalhadas pelo mundo. A Administração entende 
que	não	é	possível	mensurar	os	efeitos	econômicos	decorrentes	da	propagação	
do	Corona	vírus	(COVID19)	e	das	medidas	governamentais	tomadas	para	evitá-
-la, porém, nesse momento, está tomando medidas internas para avaliação dos 
impactos	a	nível	de	negócio	e	avaliou	as	normas	mencionadas	no	comunicado	
divulgado pelo Conselho Federal de Contabilidade emitido no dia 9 de março de 
2020	conforme	destacado	a	seguir:	-	CPC	01	(R1)	-	Redução	ao	valor	recuperá-
vel	de	ativos;	-	CPC	24	-	Evento	Subsequente;	-	CPC	26	(R1)	-	Apresentação	das	
Demonstrações	Contábeis;	-	CPC	47	-	Receita	de	contrato	com	cliente;	e	-	CPC	
48	-	Instrumentos	financeiros;	A	Administração	está	envidando	esforços	para	ga-
rantir	com	base	nos	princípios	contábeis	de	que	quaisquer	impactos	identificados	
sejam	refletidos	nos	seus	demonstrativos	financeiros,	contudo,	concluiu	na	data	
de	 aprovação	 de	 emissão	 dessas	Demonstrações	 financeiras	 que	 os	 estudos	
internos dos impactos do COVID19 até então realizados não se materializam e 
impactam	as	Demonstrações	financeiras	aqui	apresentadas.

São Paulo, 31 de dezembro de 2019.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO (EM REAIS)
1- ATIVIDADES OPERACIONAIS 2019 2018
(Déficit)	do	Exercício	 (1.880.836)	 (2.394.815)
Ajustes	de	Exercícios	anteriores	 –	 (109.336)
Depreciação/Amortização 399.416 631.031
(Déficit) do Exercício Ajustado (1.481.420) (1.873.120)
Acréscimo / Decréscimo do AC + ANC
Contas a Receber (81.728) 1.447.462
Despesas Antecipadas 103.238 (194.914)
Subvenções e / ou Convênios a Receber (1.073.221) (851.257)
Realizavel a Longo Prazo 466.862 (1.643.730)
Total de Acréscimos/Decréscimos do AC + ANC (584.849) (1.242.439)
Acréscimo / Decréscimo do PC + PNC
Contas a Pagar/ Fornecedores 2.247.225 359.762
Receitas Antecipadas (2.210) 15.796
Subvenções e / ou Convênios a Receber 1.073.221 851.257
Subvenções e / ou Convênios a Receber - Longo Prazo (227.216) 1.660.530
Total de Acréscimos/Decréscimos do PC + PNC 3.091.019 2.887.345
TOTAL DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 1.024.751 (228.214)
2- DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Venda de Imobilizado 163.950 381.280
(-) Novas Aquisições de Ativo Imobilizado (938.609) (198.336)
3- DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
(1+2+3) VARIAÇÃO DE CAIXA E EQUIVALENTES
 DE CAIXA 250.092 (45.270)
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
 NO INICIO DO PERÍODO 825.762 871.032
VARIAÇÃO OCORRIDA NO PERÍODO 250.092 (45.270)
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
 NO FINAL DO PERÍODO 1.075.854 825.762

RECEITA BRUTA SERVIÇOS 2019 2018
1 - Receita Bruta Prestação Serviço Educacional: 3.154.589 2.244.480
(+) Subvenções e/ou Convênios Públicos
 p/Custeio (NBC TG 07) (Nota Explicativa 12) 1.562.013 1.475.392
(+)	Doações	Pessoas	Físicas	e/ou	Jurídicas
 p/Custeio (ITG 2002) (Nota Explicativa 16) 1.210.991 447.345
(+) Receitas Internas 12.613 –
(+) Rendimento s/ Aplicações Financeiras 2.177 2.584
(+)	Receita	de	Isenção	Usufruida	(Nota	Explicativa	20)	 366.795	 319.159
1.2 Receita Líquida de Prestação Serviço
 Educacional 3.154.589 2.244.480
1.4 (=) Superávit/Déficit Bruto Serviço Educacional 3.154.589 2.244.480
1.5 (-) Despesas Operacionais Área Educacional: (3.366.283) (3.420.309)
1.5.1 (-) Despesas Administrativa e Operacional: (3.366.283) (3.420.309)
(-) Gastos c/ Pessoal e Encargos (2.150.726) (2.175.911)
(-)	Benefícios	 (223.224)	 (306.931)
(-) Despesas Administrativas (297.127) (366.365)
(-) Manutenção (85.249) (131.865)
(-) Depreciação/Amortização (11.693) (15.965)
(-) Gerais (46.129) 66.292
(-) Despesas Financeiras (15.248) (39.990)
(-)	Manutenção	Veículos	 (167.648)	 (129.397)
(-) Despesas Tributárias (2.444) (1.019)
(-)	Despesa	de	Isenção	Usufruida	 (366.795)	 (319.159)
1.6 (=) Déficit Operacional Educacional (211.694) (1.175.829)
2 - (+) Receita Bruta Prestação Área Social: 6.628.274 5.835.831
(+) Subvenções e/ou Convênios Públicos
 p/Custeio (NBC TG 07) (Nota Explicativa 12) 898.057 547.321
(+)	Doações	Pessoas	Físicas	e/ou	Jurídicas
 p/Custeio (ITG 2002) (Nota Explicativa 16) 4.756.858 4.305.535
(+) Receitas Internas 115.415 172.373
(+) Rendimento s/ Aplicações Financeiras 22.971 16.297
(+)	Receita	de	Isenção	Usufruida	(Nota	Explicativa	20)	 834.974	 794.305
2.2 Receita Líquida de Prestação Área Social 6.628.274 5.835.831
2.4 (=) Superávit/Déficit Bruto Área Social 6.628.274 5.835.831
2.5 (-) Despesas Operacionais Área Social: (13.765.211) (13.697.475)
2.5.1 (-) Despesas Administrativa e Operacional: (13.765.211) (13.697.475)
(-) Gastos c/ Pessoal e Encargos (6.065.029) (6.189.116)
(-)	Benefícios	 (833.776)	 (1.066.404)
(-) Despesas Administrativas (2.257.047) (2.404.034)
(-) Manutenção (418.213) (305.595)
(-) Depreciação/Amortização (468.424) (567.581)
(-) Gerais (1.932.611) (1.460.681)
(-) Despesas Financeiras (126.296) (169.784)
(-)	Manutenção	Veículos	 (720.485)	 (726.280)
(-) Despesas Tributárias (108.357) (13.695)
(-)	Despesa	de	Isenção	Usufruida	(Nota	Explicativa	20)	 (834.974)	 (794.305)
2.6 (=) Déficit Operacional Área Social (7.136.938) (7.861.643)
3 - (+) Receita das Atividades Sustentáveis: 17.551.571 18.168.440
(+) Receita s/ Aplicações Financeiras 98 129
(+) Receita das Atividades Sustentáveis 15.624.727 16.612.875
(+)	Receita	de	Isenção	Usufruida	(Nota	Explicativa	20)	 1.926.746	 1.555.435
3.2 Receita Líquida de Atividades Sustentáveis 17.551.571 18.168.440
3.4 (=) Superávit Bruto das Atividades Sustentáveis 17.551.571 18.168.440
3.5 (-) Despesas Operacionais Atividades
 Sustentáveis: (12.083.775) (11.525.782)
3.5.1 (-) Despesas Operacionais Atividades
 Sustentáveis: (12.083.775) (11.525.782)
(-) Gastos c/ Pessoal e Encargos (3.738.615) (2.934.030)
(-)	Benefícios	 (1.536.209)	 (1.165.387)
(-) Despesas Administrativas (3.699.747) (4.514.069)
(-) Despesas de Produção (243.448) (588.712)
(-) Manutenção (368.549) (313.795)
(-) Depreciação/Amortização (83.250) (178.872)
(-) Gerais 4.550 50.317
(-) Despesas Financeiras (297.970) (214.183)
(-)	Manutenção	Veículos	 (154.120)	 (67.601)
(-) Despesas Tributárias (39.670) (44.014)
(-)	Despesa	de	Isenção	Usufruida	(Nota	Explicativa	20)	(1.926.746)	 (1.555.435)
3.6 (=) Superávit / (Déficit) Operacional Atividades
 Sustentáveis 5.467.796 6.642.658
4 - (=) (Déficit) do Período (toda Entidade) (1.880.836) (2.394.815)

01 - Contexto Operacional: A Assistência e Promoção Social Exército de Salva-
ção	é	uma	Associação	sem	fins	lucrativos	e	econômicos,	de	caráter	beneficente	
de assistência social, com atividade preponderante na área de Assistência Social, 
conforme	o	artigo	2º	do	Estatuto	Social,	com	Título	de	Utilidade	Pública	Federal,	
conforme	Decreto	n.º	50.517,	de	2	de	maio	de	1961,	Título	de	Utilidade	Pública	
Estadual,	conforme	Decreto	n.º	8.668,	de	26	de	janeiro	de	1965,	Título	de	Utilida-
de	Pública	Municipal,	conforme	Decreto	n.º	8.971,	de	28	de	agosto	de	1970,	com	
Certificado	de	Entidade	Beneficente	de	Assistência	Social	emitido	pelo	Conselho	
Nacional de Assistência Social - CNAS nº 240.544/70, em 09.11.1970, Pedido 
de	Renovação	em	18/12/2014,	Processo	nº.	71000.141741/2014-00,	certificado	
de inscrição na Utilidade Pública Estadual: Certidão SJDC nº 578/2015 - Lei nº 
2.574/80	e	Cadastro	no	Pró-Social:	D.O.E	07.08.73,	Decreto	Estadual	nº	9.486	
de	13.09.1973	-	Registro	nº	2874,	certificado	de	inscrição	no	Conselho	Municipal	
de Assistência Social nº 255/2012, Decreto nº 38.877 de 21.12.99 - Validade: 
30/04/2019.	Em	cumprimento	às	suas	finalidades	sociais,	a	APROSES	mantém	
26	instituições	-	filiais	incluindo	matriz,	intituladas	como	projetos	e	obras	sociais,	
com	repasse	de	verbas,	em	parte	procedentes	do	exterior.	Tem	como	finalidade	
estatutária,	conforme	artigo	2º:	a)	promover	a	assistência	social	em	conformida-
de com os parâmetros estabelecidos na Lei Orgânica da Assistência Social - nº 
8.742/93 cumulado com o Decreto 6.308/07, guardadas as seguintes diretrizes e 
limites	legais;	I -	Não	fará	discriminação	de	raça,	sexo,	cor,	idade,	credo	religioso	
ou	político,	etnia,	gênero,	orientação	sexual,	bem	como	condição	social,	o	que	
garantirá	a	universalidade	do	atendimento,	inclusive	para	pessoas	com	deficiên-
cia,	 independentemente	de	contraprestação	do	usuário;	 II	 -	Manterá	a	finalida-
de	pública,	sempre	que	financiada	pelo	Estado,	não	obstante	possuir	natureza	
privada,	 e	 observará	 os	 princípios	 da	 legalidade,	 impessoalidade,	moralidade,	
publicidade,	economicidade,	efetividade	e	congruência.
02 - Apresentação das Demonstrações Contábeis: Na elaboração das de-
monstrações contábeis de 2019, a Entidade adotou a Lei n° 11.638/2007, Lei nº 
11.941/09 que alteraram artigos da Lei nº 6.404/76 em aspectos relativos à ela-
boração e divulgação das demonstrações contábeis. As demonstrações contá-
beis	foram	elaboradas	em	observância	às	práticas	contábeis	adotadas	no	Brasil,	
características	qualitativas	da	informação	contábil,	Resolução	nº	1.374/11	(NBC	
TG), que trata da Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresentação das 
Demonstrações Contábeis, Resolução nº 1.376/11 (NBC TG 26 R3), que trata 
da Apresentação das Demonstrações Contábeis, Deliberações da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) e outras Normas emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC) e aplicáveis às Entidades sem Fins Lucrativos, e especial-
mente a Resolução n° 1.409/12 que aprovou a ITG 2002 (R1), para as Entidades 
Sem	Finalidades	de	Lucros,	que	estabelece	critérios	e	procedimentos	específi-
cos de avaliação, de registros dos componentes e variações patrimoniais e de 
estruturação	das	demonstrações	contábeis,	e	as	informações	mínimas	a	serem	
divulgadas	em	nota	explicativa	das	entidades	sem	finalidade	de	lucros.
03 - Formalidade da Escrituração Contábil Resolução 1.330/11 (NBC ITG 
2000): A	entidade	mantém	um	sistema	de	escrituração	uniforme	dos	seus	atos	
e	fatos	administrativos,	por	meio	de	processo	eletrônico.	Os	registros	contábeis	
contem	o	número	de	identificação	dos	lançamentos	relacionados	ao	respectivo	
documento	 de	 origem	externa	 ou	 interna	 ou,	 na	 sua	 falta,	 em	 elementos	 que	
comprovem	ou	evidenciem	fatos	e	a	prática	de	atos	administrativos.	As	demons-
trações contábeis, incluindo as notas explicativas, elaboradas por disposições 
legais e estatutárias, serão transcritas no “Diário” da Entidade, e posteriormente 
registrado	no	Cartório	de	Registros	de	Pessoas	Jurídicas.	A	documentação	con-
tábil da Entidade é composta por todos os documentos, livros, papéis, registros 
e outras peças, que apoiam ou compõem a escrituração contábil. A documen-
tação	 contábil	 é	 hábil,	 revestida	das	 características	 intrínsecas	ou	extrínsecas	
essenciais,	definidas	na	legislação,	na	técnica-contábil	ou	aceitas	pelos	“usos	e	
costumes”. A entidade manter em boa ordem a documentação contábil.
04 - Principais Práticas Contábeis Adotadas: a) Caixa e Equivalentes de 
Caixa:	Conforme	determina	a	Resolução	do	CFC	nº	1.296/10	 (NBC	-TG	03)	 -	
Demonstração do Fluxo de Caixa e Resolução do CFC nº 1.376/11 (NBC TG 26 
R3) - Apresentação Demonstrações Contábeis, os valores contabilizados neste 
sub-grupo	representam	moeda	em	caixa	e	depósitos	à	vista	em	conta	bancária,	
bem	como	os	recursos	que	possuem	as	mesmas	características	de	liquidez	de	
caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias e que estão sujeitos 
a	insignificante	risco	de	mudança	de	valor;	b) Aplicações de Liquidez Imediata: 
As	aplicações	financeiras	estão	demonstradas	pelos	valores	originais	aplicados,	
acrescidos	dos	rendimentos	pró-rata	até	a	data	do	balanço;	c) Ativos circulan-
tes e não circulantes. - Contas a receber de clientes - As contas a receber de 
clientes	são	registradas	pelo	valor	faturado	e/ou	contratado.	d) Imobilizado - Os 
ativos imobilizados são registrados pelo custo de aquisição ou construção, dedu-
zido da depreciação calculada pelo método linear com base nas taxas menciona-
das na Nota 07 e leva em consideração vida útil e utilização dos bens (Resolução 
CFC nº 1.177/09 (NBC - TG 27). Outros gastos são capitalizados apenas quando 
há	um	aumento	nos	benefícios	econômicos	desse	item	do	imobilizado.	Qualquer	
outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa quando incorrido. 
e) Passivo Circulante e Não Circulante: Os passivos circulantes e não circu-
lantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargo incorridas até a data do balanço 
patrimonial. Quando aplicável, os passivos circulantes e não circulantes são re-
gistrados	com	base	em	taxas	de	juros	que	refletem	o	prazo,	a	moeda	e	o	risco	
de cada transação. - Provisões - Uma provisão é reconhecida em decorrência 
de um evento passado que originou um passivo, sendo provável que um recurso 
econômico possa ser requerido para saldar a obrigação. As provisões são regis-
tradas quando julgadas prováveis e com base nas melhores estimativas do risco 
envolvido. f) Prazos: Os	ativos	realizáveis	e	os	passivos	exigíveis	até	o	encer-
ramento	do	exercício	seguinte	são	classificados	como	circulantes.	g) Provisão 
de Férias e Encargos: Foram provisionadas com base nos direitos adquiridos 
pelos empregados até a data do balanço. h) Provisão de 13º Salário e Encar-
gos: Foram provisionadas com base nos direitos adquiridos pelos empregados 
e	baixados	conforme	o	pagamento	até	a	data	do	balanço.	i) As Despesas e as 
Receitas: Estão apropriadas obedecendo ao regime de competência. j) Apura-
ção do Resultado:	O	resultado	foi	apurado	segundo	o	Regime	de	Competência.	
As receitas de prestação de serviços são mensuradas pelo valor justo (acordado 
em	contrato	-	valores	recebidos	ou	a	receber)	e	reconhecidas	quando	for	provável	
que	benefícios	econômicos	 futuros	fluam	para	a	entidade	e	assim	possam	ser	
confiavelmente	mensurados.	Os	rendimentos	e	encargos	incidentes	sobre	os	Ati-
vos e Passivos e suas realizações estão reconhecidas no resultado.
05 - Clientes e Outros Recebíveis e Outros Ativos Circulantes: Este grupo 
é	 composto	 pelos	 seguros,	 assinaturas	 contratadas,	 cujo	 período	 de	 vigência	
beneficia	 o	 exercício	 seguinte	 e	 estão	 representadas	 pelo	 seu	 valor	 nominal,	
bem como adiantamentos, valores a recuperar e outros valores a receber das 
atividades sustentáveis.
06 - Ativo Não - Circulante (Realizável a Longo Prazo): Este grupo está com-
posto por valores a receber e recuperar, onde consistem de valores cujos venci-
mentos	ultrapassam	o	exercício	subseqüente.
07 - Ativo Não - Circulante (Imobilizado): Os ativos Imobilizados são contabi-
lizados	pelo	custo	de	aquisição	ou	doação,	deduzidos	da	depreciação	do	perío-
do, originando o valor liquido contábil, combinado com os seguintes aspectos: • 
Reavaliação	de	parcela	dos	bens	(terrenos	e	edifícios),	com	base	em	laudo	de	
avaliação	emitido	por	empresa	especializada;	•	Depreciação	calculada	pelo	mé-
todo linear, às taxas anuais mencionadas na Nota 7, que levam em consideração 
o prazo de vida útil-econômica dos bens. • As taxas anuais de depreciação são 
as	seguintes:	(a)	Edifícios	-	entre	1,61%	e	5%	ao	ano;	(b)	veículos	-	20%	ao	ano;	
(c)	benfeitorias	-	4%	ao	ano;	(d)	computadores	e	periféricos	-	20%	ao	ano;	(e)	
ferramentas	-	10%	ao	ano;	(f)	instalações	-	10%	ao	ano;	(g)	máquinas	e	equipa-
mentos	-	10%	ao	ano;	(h)	móveis	e	utensílios	-	10%	ao	ano;	(i)	softwares	-	20%	ao	
ano;	(j)	equipamentos	de	telecomunicações	-	10%	ao	ano.	•	Em	2012,	a	entidade	
aprovou	laudo	de	avaliação	de	terrenos	e	edifícios	emitido	por	empresa	especia-
lizada	e	credenciada.	Em	consequência,	foi	contabilizado	o	ajuste	de	avaliação,	
no	montante	de	R$	24.223.669,28,	a	crédito	de	reserva	específica	no	patrimônio	
social.	•	Na	avaliação	efetuada	foram	considerados	os	seguintes	aspectos:	Para	
determinados	imóveis,	considerando	a	sua	localização,	tipo	de	construção,	con-
servação	e	valorização	imobiliária,	foi	impraticável	segregar	ou	atribuir	valor	aos	
terrenos	e	construções.	Em	decorrência,	para	alguns	 imóveis	 foram	atribuídos	
valores	somente	para	os	terrenos	e	em	outros	casos	a	avaliação	foi	efetuada	de	
forma	geral,	sem	atribuir	valor	aos	terrenos	e	construções.	No	caso	dos	terrenos	
recebidos em doação, cuja documentação contém cláusula restritiva quanto à 
possibilidade de venda do terreno (a entidade não pode aliená-lo sob qualquer 
hipótese),	a	avaliação	foi	efetuada	somente	para	as	edificações	e,	por	esse	mo-
tivo,	estão	apresentadas	na	rubrica	“Benfeitorias	em	terrenos	com	restrições”.
Quadro Demonstrativo do Imobilizado em 31/12/2019  Taxa de
   Depreciação
Descrição Valor dos Bens Depreciação Anual
Terrenos 31.038.434 – –
Edifícios	 13.569.664	 2.974.367	 1,61%	A	5%
Benfeitorias	 46.419	 5.498	 4%
Instalações 22.506 17.706 10%
Máquinas e Equipamentos 771.365 404.803 10%
Móveis	e	Utensílios	 224.556	 107.031	 10%
Computadores	e	Periféricos	 468.212	 374.800	 20%
Veículos	 3.207.833	 3.089.034	 20%
Softwares	 291.209	 232.484	 20%
Ferramentas 968 529 10%
Equipamentos De Telecomunicações 24.515 11.064 10%
Construções Em Andamento 753.646 – –
Total 50.419.327 7.217.315

Exercício   2019 2018
Descrição Terrenos Edifícios Total Total
Bens	Imóveis	
com Avaliação Segregada 31.122.434 13.765.664 44.888.098 45.041.398
Benfeitorias	em	Terrenos
 com restrições – – 38.019 54.719
Depreciação Acumulada – – (2.225.836) (1.800.837)
 – – 42.700.281 43.295.281
Bens Móveis e Outros
Instalações – – 22.506 22.506
Máquinas e Equipamentos – – 659.482 646.960
Móveis	e	Utensílios	 –	 –	 197.079	 194.605
Computadores	e	Periféricos	 –	 –	 397.355	 378.310
Veículos	 –	 –	 3.379.202	 3.461.202
Softwares	 –	 –	 221.859	 208.480
Ferramentas – – 968 968
Equipamentos de Telecomunicações – – 23.044 23.044
Depreciação Acumulada – – (3.961.032) (3.630.618)
 – – 940.464 1.305.456
Total – – 43.640.745 44.600.737
08 - Obrigações a Curto Prazo (PASSIVO CIRCULANTE): Este grupo está 
composto	pelo	seu	valor	nominal,	original	e	representa	o	saldo	credor	de	fornece-
dores	em	geral,	obrigações	fiscais-empregatícias,	tributárias	e	outras	obrigações,	
bem como as provisões sociais.
09 - Patrimônio Líquido: O	patrimônio	líquido	é	apresentado	em	valores	atuali-
zados	e	compreende	o	Patrimônio	Social,	deduzido	do	déficit	do	exercício	ocor-
rido, os bens recebidos através de doações patrimoniais e o ajuste de avaliação 
patrimonial	considerados,	enquanto	não	computados	no	resultado	do	exercício	
em obediência ao regime de competência, as contrapartidas de aumentos ou 
diminuições	de	valor	atribuído	a	elementos	do	ativo	e	do	passivo,	em	decorrência	
da sua avaliação e preço de mercado.
10 - Ajuste de Avaliação Patrimonial: Em consonância com a Resolução CFC 
nº 1.159/09 (CTG 2000) e a Lei 11.638/07 a criação da conta Ajuste de Avaliação 
Patrimonial	 faz	parte	do	Patrimônio	Líquido	como	um	grupo	especial,	uma	vez	
que os valores nela contabilizados não transitaram pelo resultado e são oriundos 
de	aumentos	de	valores	atribuídos	a	elementos	do	ativo,	em	decorrência	de	sua	
avaliação a preços de mercado.
11 - Ajuste a Valor Presente Resolução do CFC nº 1.151/09 (NBC TG 12): Em 
cumprimento a Resolução 1.151/09 (NBC TG 12) e a Lei 11.638/07 a Entidade 
efetuou	o	ajuste	de	valor	presente	das	contas	de	Ativos	e	Passivos	Circulantes	
(saldos	de	curto	prazo),	pois	a	sua	Administração	entendeu	que	tais	fatos	não	re-
presentam	efeitos	relevantes.	Ainda	em	atendimento	as	legislações	supracitadas	
a	Entidade	deve	efetuar	o	Ajuste	Valor	Presente	(AVP)	em	todos	os	elementos	
integrantes do ativo e passivo, quando decorrentes de operações de longo prazo. 
O valor presente representa o valor de um direito ou obrigação descontadas as 
taxas,	possivelmente	de	mercado,	implícitas	em	seu	valor	original,	buscando-se	
registrar	essas	taxas	como	despesas	ou	receitas	financeiras.	Ao	analisarmos	os	
saldos	contábeis	(operações	e/ou	critério	da	essência	sobre	a	forma)	dos	itens	
que estão compondo os ativos e passivos não-circulantes da Entidade, a Adminis-
tração	entendeu	que	não	foi	necessário	efetuar	o	Ajuste	ao	Valor	Presente,	pois	
essas rubricas (elementos dos ativos e passivos não-circulante) não se enqua-
dram nos critérios de aplicação e mensuração da Resolução 1.151/09 que aprova 
a NBC TG 12 , onde descreveremos a seguir as seguintes situações que devem 
ser atendidas para obrigatoriedade no cumprimento desta Norma: • todas as tran-
sações que dão origem a ativos ou passivos, receitas ou despesas e, ainda, mu-
tações	do	patrimônio	líquido	que	tenham	como	contrapartida	um	ativo	ou	passivo	
com	liquidação	financeira	(a	pagar	ou	a	receber)	que	possuam	data	de	realização	
diferente	da	data	do	seu	reconhecimento;	•	as	operações	que,	em	sua	essência,	
representem	uma	saída	de	valores	como	financiamento,	tendo	como	contrapar-
tida	clientes,	empregados,	 fornecedor,	 entre	outros.	Essa	situação	deve-se	ao	
fato	de	que	o	valor	presente	da	operação	pode	ser	inferior	ao	saldo	devido	o	que,	
em caso de dúvida, deve ser regido pela Resolução 1.187/09 que aprova a NBC 
TG	30,	que	trata	de	receitas;	•	operações	contratadas,	ou	até	mesmo	estimadas,	
que gerem ativos ou passivos devem ser reconhecidas por seu valor presente.
12 - Subvenções e/ou Convênios Públicos Resolução CFC nº 1.305/10 (NBC 
TG 07): São	recursos	financeiros	provenientes	de	convênios	firmados	com	ór-
gãos governamentais, e tem como objetivo principal operacionalizar projetos e 
atividades pré-determinadas. Periodicamente, a Entidade presta conta de todo 
o	fluxo	financeiro	e	operacional	aos	órgãos	competentes,	ficando	também	toda	
documentação	a	disposição	para	qualquer	fiscalização.	Os	convênios	firmados	
estão de acordo com o estatuto social da Entidade e as despesas de acordo 
com	suas	finalidades.	A	Entidade	para	a	contabilização	de	suas	subvenções	go-
vernamentais, atendeu a Resolução CFC nº 1.305/10 que aprovou a NBC TG 
07 - Subvenção e Assistência Governamentais e a Resolução do CFC nº 1409/12 
(R1)	 que	aprovou	a	 ITG	2002.	A	entidade	 recebeu	no	decorrer	 do	período	as	
seguintes subvenções do Poder Público Federal, Estadual, Municipal e Privados:
Concedentes 2019 2018
Governos Municipais 2.236.845 1.933.119
Governos Estaduais 11.716 –
Governo Federal 211.508 89.593
Privados 627.929 154.928
Total 3.087.999 2.177.641
13 - Do Resultado do Exercício: O	déficit	do	exercício	de	2019	será	incorporado	
ao	Patrimônio	Social	em	conformidade	com	as	exigências	legais,	estatutárias	e	a	
Resolução CFC nº 1.409/12 (R1) que aprovou a NBC ITG 2002 em especial no 
item	15,	que	descreve	que	o	superávit	ou	déficit	do	exercício	deve	ser	registrado	
na conta do Patrimônio Social.
14 - Provisão Passivos Contingentes (Resolução CFC nº 1.180/09 NBC TG 
25): Em atendimento a Resolução CFC nº 1.180/09, e respaldado por um docu-
mento	recebido	da	Assessoria	Jurídica,	constando	os	processos	administrativos	
e/ou	judiciais	(fiscais	e/ou	trabalhistas	e/ou	tributários)	que	a	Entidade	possui	e	a	
situação	provável	com	suficiente	segurança	das	perdas	desses	valores,	consti-
tuímos	uma	provisão	nesse	sentido.
15 - Demonstração do Fluxo de Caixa: A	Demonstração	do	Fluxo	de	Caixa	foi	
elaborada	em	conformidade	com	a	Resolução	CFC	nº	1.152/2009	que	aprovou	
a NBC TG 13 e também com a Resolução do CFC nº 1.296/10 que aprovou a 
NBC TG 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa. O Método na elaboração do 
Fluxo	de	Caixa	que	a	Entidade	optou	foi	o	INDIRETO.	As	rubricas	contábeis	que	
compõem o saldo das Atividades de Investimentos são as seguintes: • Novas 
Aquisições de Imobilizado. As rubricas contábeis que compõem o saldo das Ativi-
dades de Financiamento são as seguintes:
16 - Doações e Contribuições Recebidas: Eventualmente a Entidade recebe 
doações	e/ou	contribuições	de	pessoas	 físicas	e/ou	 jurídicas,	previstas	no	seu	
Estatuto	Social,	artigo	34	-	Recursos	Privados,	incisos	I	e	VI,	conforme	demons-
trativo em anexo:
 2019 2018
Contribuições Recebidas – –
Doações Recebidas 944.854 1.077.096
Total 944.854 1.077.096
17 - Isenção Tributária: A Assistência e Promoção Social Exército de Salvação é 
isenta	à	incidência	das	Contribuições	Sociais	por	força	da	Lei	nº	9.532/97,	Lei	nº	
12.101/09 (alterada pela Lei 12.868/13 e Decreto 8.242/14).
18 - Característica da Isenção: A Assistência e Promoção Social Exército de 
Salvação	é	uma	 instituição	social	 sem	fins	 lucrativos	e	econômicos,	de	direito	
privado, previsto no artigo 12 da Lei nº 9.532/97 e artigo 1o. da Lei nº 12.101/09 
(alterada pela Lei 12.868/13 e Decreto 8.242/14), e por isso é reconhecida como 
Entidade	Beneficente	de	Assistência	Social	(isenta),	no	qual	usufrui	das	seguin-
tes	 características:	 •	 a	 Instituição	 é	 regida	 por	 legislação	 infraconstitucional;	 •	
a Isenção pode ser revogada a qualquer tempo, se não cumprir as situações 
condicionadas	 em	 Lei	 (contra-partida);	 •	 existe	 o	 fato	 gerador	 (nascimento	 da	
obrigação	 tributária),	mas	a	entidades	é	dispensada	de	pagar	o	 tributo;	 •	há	o	
direito (Governo) de instituir e cobrar tributo, mas ele não é exercido.
19 - Requisitos Para Manutenção da Isenção Tributária: A Assistência e Promo-
ção	Social	Exército	de	Salvação	é	uma	entidade	beneficente	de	assistência	social	
(possui	CEBAS)	e	para	usufruir	da	Isenção	Tributária	determinada	pelo	artigo	29	
da Lei nº 12.101/09 (alterada pela Lei 12.868/13 e Decreto 8.242/14), cumpri os se-
guintes requisitos: ESTATUTÁRIOS • não percebe a seus diretores, conselheiros, 
sócios,	instituidores	ou	benfeitores,	remuneração,	vantagens	ou	benefícios,	direta	
ou	indiretamente,	por	qualquer	forma	ou	título,	em	razão	das	competências,	fun-
ções	ou	atividades	que	lhes	sejam	atribuídas	pelos	respectivos	atos	constitutivos	
(art.	23	do	Estatuto	Social);	• aplica suas rendas, seus recursos e eventual superá-
vit	integralmente	no	território	nacional,	na	manutenção	e	desenvolvimento	de	seus	
objetivos	institucionais	(art.	37	do	Estatuto	Social);	• não distribua resultados, divi-
dendos,	bonificações,	participações	ou	parcelas	do	seu	patrimônio,	sob	qualquer	
forma	ou	pretexto	(art.38	do	Estatuto	Social);	• atende	o	princípio	da	universalidade	
do atendimento, onde não direciona suas atividades exclusivamente para seus 
associados	(as);	• tem previsão nos seus atos constitutivos, em caso de dissolu-
ção ou extinção, a destinação do eventual patrimônio remanescente a entidade 
sem	fins	lucrativos	congêneres	ou	a	entidades	públicas	(art.42	do	Estatuto	Social);	
• consta	em	seu	estatuto	social	a	natureza,	objetivos	e	público-alvo	compatíveis	
com a Lei nº 8.742/93 (LOAS) e Decreto nº 6.308/07 (art.2º do Estatuto Social) - 
ESTE ITEM SE APLICA PARA AS ENTIDADES DE ASSISTENCIA SOCIAL COM 
PREPONDERÂNCIA OU NÃO NESTA ÁREA. OPERACIONAIS E CONTÁBEIS 
• possui	certidão	negativa	ou	certidão	positiva	com	efeito	de	negativa	de	débitos	
relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e 
certificado	de	regularidade	do	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço	-	FGTS;	• 
mantêm sua escrituração contábil regular que registre as receitas e despesas, bem 
como	a	aplicação	em	gratuidade	de	forma	segregada,	em	consonância	com	as	nor-
mas	emanadas	do	Conselho	Federal	de	Contabilidade;	• conserva em boa ordem, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data da emissão, os documentos que 
comprovem a origem e a aplicação de seus recursos e os relativos a atos ou ope-
rações	realizados	que	impliquem	modificação	da	situação	patrimonial;	• cumpre as 
obrigações	acessórias	estabelecidas	na	legislação	tributária;	• elabora as demons-
trações	contábeis	e	financeiras	devidamente	auditadas	por	auditor	independente	

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (EM REAIS)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31.12.2019

DIRETORIA

Contas Especificações Patrimônio Social Superavit/Deficit do Exercício Reserva de Reavaliação Patrimônio Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2017 9.123.934 (819.471) 22.412.416 30.716.879
Transferido	p/	patrimônio	 (819.471)	 819.471	 –	 –
Ajuste	de	exercício	anterior	 (109.336)	 –	 –	 (109.336)
Realização do Ajuste de Avaliação 497.668 – (497.668) –
Deficit	em	2018	 –	 (2.394.815)	 –	 (2.394.815)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 8.692.794 (2.394.815) 21.914.747 28.212.729
Transferido	p/	patrimônio	 (2.394.815)	 2.394.815	 –	 –
Realização do Ajuste de Avaliação 272.862 – (272.862) –
Deficit	em	2019	 –	 (1.880.836)	 –	 (1.880.836)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 6.570.841 (1.880.836) 21.641.886 26.331.893
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3ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL V DE SÃO MIGUEL PAULISTA / SP
Edital de Citação - Prazo de 01 mês. Processo nº 1018764-46.2016.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, 
Dr(a). PATRICIA PERSICANO PIRES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CARLOS DA 
SILVA XAVIER, Brasileiro, RG 13.720.862, CPF 023.108.108-19, que lhe foi proposta uma ação 
de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte de OMNI S/A FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTO, objetivando a retomada do veículo MARCA: FIAT, MODELO: FIORINO FURGAO 
1.5 M TIPO:1, ANO: 2001 COR: BRANCA, PLACA: DCC3382, CHASSI: 9BD25504418702772, 
tendo em vista a Cédula de Crédito Bancário nº 1.01919.0003232.12, emitida em 03/08/2012, 
inadimplida pelo réu, conforme narrado na inicial. Apreendido o bem e encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, dos atos e termos da 
ação proposta e para que, no prazo de 5 (cinco) dias pagar a integralidade da dívida pendente, 
sob pena de consolidar-se a propriedade e a posse plena do bem em nome do credor, e o 
prazo de 15 (quinze) dias para contestar a ação, a fluírem após o decurso do prazo do presente 
edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de junho de 2020.

11º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL - EDITAL – PRAZO DE 15 DIAS - 11º OFICIAL DE REGISTRO 
DE IMÓVEIS DA CAPITAL, PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, 
FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.244.031, em 08 de novembro de 
2018, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usuca-
pião Ordinário – Art. 1.242 CC), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados 
por CARLOS ALBERTO PIAI, brasileiro, administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº.  21.212.868-1-SSP/
SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 174.847.178-35, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei 
nº. 6.515/77, com MARISA DA FONSECA SIMÕES PIAI, brasileira, psicóloga, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº.18.363.672-7-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº. 092.514.688-93, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua 
Tacomã, nº. 161, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica com animus domini, desde do ano de 1997, e que seus 
antecessores iniciaram a posse em 12 de setembro de 1980, sobre o IMÓVEL situado na Rua Michel Alexandre Mutran, 
nº. 393, no “Jardim Beatriz”, no 32º Subdistrito – Capela do Socorro, cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo 
contribuinte sob o nº. 177.159.0020-5, com área construída de 135,27m², e área de superfície de 126,25, imóvel esse que 
se acha registrado conforme a Matrícula nº. 20.022, deste 11º. Cartório de Registro de Imóveis, sob a titularidade dominial 
de ERIKA STREICH, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 5.122.044, inscrita no CPF/MF sob o nº. 580.452.448-87, 
e JACIRA AQUINILO, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 5.104.434, inscrita no CPF/MF sob o nº. 322.780.398-49, 
ambas brasileiras, solteiras à época, industriárias. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do pre-
sente Procedimento Administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, 
ou o(s) notificando(s), ERIKA STREICH, JACIRA AQUILINO, MARCO ANTONIO SALGADO DE ARRUDA, ANGELINA 
REGGIN PIAI, AUGUSTO PIAI FILHO, EFIGÊNIA MARIA DA SILVA, JOSE RAPOSO AMORES, JERÔNIMA FERNAN-
DEZ SANTOS, JOSÉ LUIZ RAPOSE FERNANDEZ, HELVEZIR RIBEIRO DOS SANTOS RAPOSO, SERGIO ANTONIO 
DOS SANTOS, e ISA SOUZA MARQUES DOS SANTOS oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fun-
damentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e 
o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço 
editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº. 65, do 
Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por 
escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº. 216-A da Lei nº. 6.015/73. Dado e 
passado no 11º. Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 18 de agosto de 2.020. O Oficial.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005089-72.2014.8.26.0009. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Cristiane Sampaio Alves Mascari Bonilha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a RENATA CAROLINA 
FREITAS SOARES, Brasileira, Solteira, Estudante, RG 32932767-7, CPF 217.146.808-43, que lhe 
foi proposta uma ação de cobrança sob o Procedimento Comum Cível por parte de QFGV SOLUÇÕES 
LTDA., visando ao recebimento da quantia de R$ 7.111,08 (atualizado até abril/2014), relativa ao 
contrato de prestação de serviços educacionais efetuado entre a ré com a SECID- Sociedade 
Educacional Cidade de São Paulo S/C.Ltda., cujas mensalidades deixaram de ser pagas de 08/2009 a 
12/2009. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será 
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na formada lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 
de junho de 2020. 

11º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL - EDITAL DE INTIMAÇÃO - Lei 9.514/97 - VICENTE DE AQUINO 
CALEMI, Oficial Substituto do 11º Registro de Imóveis da Capital/SP, FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem 
ou dele conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, situada na Rua Nelson Gama de Oliveira, nº 235, Vila Andrade, 
foi prenotado sob o nº 1.298.670 o requerimento feito pelo BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, inscrito no CNPJ/
MF 90.400.888/0001-42, na qualidade de credor fiduciário, objetivando a intimação dos devedores fiduciantes CARLOS 
EDUARDO BRIDA BERNARDES, portador do RG 32.139.227-9-SSP/SP, inscrito no CPF/MF 318.624.028-09, brasileiro, 
casado, consultor de sistemas e INGRID MARCELA FERNANDES BERNARDES, portadora do RG 56.450.466-X-SSP/
SP, inscrita no CPF/MF 046.705.194-17, brasileira, casada, os quais se encontram em local ignorado, incerto ou inaces-
sível, conforme atesta detalhada e pormenorizadamente as certidões expedidas pelos Oficiais de Registro de Títulos e 
Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Capital e os avisos de recebimento gerado pelos Correios, de forma que, a 
teor do que dispõe o § 4º do artigo 26 da Lei 9.514/97, ficam intimados a comparecer neste Serviço de Registro de 
Imóveis, de segunda a sexta-feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, pessoalmente ou por meio de representante legal, 
devidamente qualificado, a fim de efetuarem o pagamento das prestações em atraso e demais encargos contratuais, 
totalizando o débito em 24 de agosto de 2020 o valor de R$46.198,99 (quarenta e seis mil, cento e noventa e oito 
reais e noventa e nove centavos), em conformidade com a forma e condições estabelecidas no contrato particular com 
força de escritura pública, registrado na matrícula 374.510, referente ao Apartamento n° 112, localizado no 11° andar do 
Edifício One Jardim Sul, situado na Rua Francisco Pessoa n° 491, na Vila Andrade, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, 
sendo que o valor acima será acrescido das custas, emolumentos, despesas com as tentativas de intimação pessoal 
dos fiduciantes e de todas as despesas com a publicação deste Edital. Ficam INTIMADOS os mencionados devedores 
fiduciantes que, no dia imediatamente posterior ao da última publicação do presente edital, serão considerados como 
intimados e terão o prazo de quinze dias para adimplir o referido pagamento. Decorrido o prazo legal para a purgação da 
mora, à credora-fiduciária será facultado requerer a consolidação da propriedade fiduciária, conforme previsto no §7º do 
artigo 26 da Lei Federal nº 9.514/97. Para que surtam os efeitos legais da intimação, sem que possa alegar ignorância, o 
presente edital está sendo publicado por três dias em um dos jornais de maior circulação local. São Paulo, 21 de agosto 
de 2020. VICENTE DE AQUINO CALEMI - OFICIAL SUBSTITUTO
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